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Resumo 

 
A evolução demográfica na Europa traz mudanças importantes na forma como as 

organizações são geridas. Em Portugal também se observa um envelhecimento da população, 

o que indica que a força de trabalho será cada vez mais constituída por Older Workers (OW), 

ou seja, pessoas mais velhas. Para enfrentar este desafio, será necessário adotar medidas para 

manter estes trabalhadores ativos. 

Na presente dissertação, procuramos investigar, junto dos gestores/decisores/responsáveis 

das organizações, a existência e a implementação de práticas e políticas de gestão adequadas 

para proporcionar oportunidades aos trabalhadores mais velhos (OW). Além disso, 

pretendemos entender se tais práticas já foram implementadas ou se os gestores consideram 

que deveriam ser adotadas, com o objetivo de assegurar a permanência destes trabalhadores 

no mercado de trabalho. 

O nosso estudo consistiu na realização de uma pesquisa exploratória enviando questionários 

via correio eletrónico a várias organizações a nível nacional. Solicitamos que apenas os 

responsáveis ou pessoas com autoridade respondessem, e recebemos 56 respostas válidas. 

Posteriormente procedeu-se ao tratamento estatístico com recurso ao software IBM SPSS 

Statistics, versão 29.  

Os resultados concluíram que a Implementação de práticas e políticas adequadas pela 

organização apresenta uma correlação negativa com a contratação dos trabalhadores mais 

velhos, o que contraria a literatura existente. Este resultado sugere que estas empresas podem 

favorecer internamente os OW, no entanto oferecem-lhes menos oportunidades no momento 

da contratação. Este resultado pode reforçar a ideia de preconceito e discriminação com base 

na idade mesmo por parte de organizações sensíveis a essa questão. Por outro lado, 

rejeitamos a hipótese de que a IPP esteja positivamente correlacionada com a permanência 

no ativo ou com a satisfação. De acordo com os nossos resultados, embora a IPP apresente 

um efeito positivo, não é estatisticamente significativo. No entanto, concluímos existir um 

efeito positivo da satisfação com a decisão de permanecer no emprego, o que é corroborado 

pelos nossos resultados, visto que a satisfação no trabalho se mostrou altamente significativa. 

A presente dissertação oferece uma contribuição valiosa à literatura, ao proporcionar a 

perspetiva dos responsáveis das organizações em relação aos trabalhadores mais velhos 

(OW), ao contrário da literatura existente que baseia as suas conclusões em base nas opiniões 

dos colaboradores. Os resultados sugerem possíveis implementações que podem melhorar 

as práticas e políticas das organizações, especialmente no que diz respeito à criação de 
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oportunidades de contratação e ao aumento da intenção de permanência dos trabalhadores 

mais velhos no mercado de trabalho. 

 

 
Palavras-chave: OW, Satisfação no trabalho, Intenção de Permanência, Contratação, 
Organização.  
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Abstract 

 
A demographic change in Europe has brought important changes to the way in which 

organizations are managed. Portugal is also seeing an ageing population, which indicates 

that the workforce will increasingly be made up of older people. To meet this challenge, it 

will be adopting measures to keep these workers active. 

In this dissertation, we sought to investigate, among managers/decision-makers/people in 

charge of organizations, the existence and implementation of appropriate management 

practices and policies to provide opportunities for older workers (OW). In addition, we want 

to understand whether such practices have already been implemented or whether managers 

believe they should be adopted, with the aim of ensuring that these workers remain in the 

job market. 

Our study consisted of a questionnaire survey sent to companies We carried out exploratory 

research by sending questionnaires via email to various organizations nationwide. We asked 

that only those responsible or people with authority to respond, and we received 56 valid 

responses. Subsequently statistical treatment was carried out using IBM SPSS Statistics, 

version 29.  

The results concluded that the implementation of appropriate practices and policies by the 

organization has a negative correlation with the hiring of older workers, contrary to the 

literature. This result suggests that these companies may favor OW internally but offer them 

fewer opportunities when hiring. This result could reinforce the idea of age prejudice and 

discrimination, even by organizations that are sensitive to this issue. On the other hand, we 

reject the hypothesis that PPI is positively correlated with staying in the job or with 

satisfaction. According to our results, although PPI has a positive effect, it is not statistically 

significant, thus contradicting the literature. However, we conclude that there is a positive 

effect of satisfaction on the decision to stay in the job, which is corroborated by our results, 

since job satisfaction proved to be highly significant. 

This dissertation makes a valuable contribution to the literature by providing the perspective 

of organizational managers in relation to older workers (OW). Unlike the existing literature, 

which bases its conclusions on the opinions of employees. The results suggest possible 

implementations that could improve organizations' practices and policies, especially with 

regard to creating hiring opportunities and increasing older workers' intention to remain in 

the workforce. 

Keywords: OW, Job Satisfaction, Intention to Stay, Hiring, Organization. 
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1. Introdução  

 
Com o envelhecimento da população e, como resultado, a força de trabalho tem sido cada 

vez mais composta por trabalhadores mais experientes, os chamados OW, ou seja, pessoas 

mais velhas. No entanto, as mudanças estruturais no mercado de trabalho têm ampliado os 

desafios enfrentados, neste sentido será necessário adotar medidas para manter estes 

trabalhadores ativos. 

Na presente dissertação, procuramos investigar, junto dos gestores/decisores/responsáveis 

das organizações, a existência e a implementação de práticas e políticas de gestão adequadas 

para proporcionar oportunidades aos trabalhadores mais velhos (OW). Além disso, 

pretendemos entender se tais práticas já foram implementadas ou se os gestores consideram 

que deveriam ser adotadas, com o objetivo de assegurar a permanência destes trabalhadores 

no mercado de trabalho. 

Segundo Marvão e Carapinheiro (2017), os OW são frequentemente alvo de preconceitos e 

estereótipos que os relegam a posições de menor importância e remuneração. Além disso, a 

falta de políticas de inclusão e de valorização desses profissionais prejudica sua 

empregabilidade e sua contribuição para as organizações. 

A falta de oportunidade resulta de uma série de fatores, tais como, o preconceito em relação 

aos OW que algumas empregas podem ter, acreditando que eles não são tão produtivos, 

adaptáveis ou inovadores em comparação com os trabalhadores mais jovens, levando à 

discriminação etária no processo de recrutamento e como resultado a exclusão desse grupo 

de profissionais.  

Os OW podem ter sérias consequências sociais e económicas, no mercado de trabalho, 

devido às dificuldades financeiras e emocionais, uma vez que são forçados a permanecerem 

desempregados ou a aceitar empregos que estão abaixo de suas habilidades e experiência. A 

sociedade perde o benefício do conhecimento e experiência desses OW, que podem 

contribuir significativamente para o crescimento e desenvolvimento econômico. 

Assim a metodologia adotada nesta dissertação é quantitativa e transversal, com recurso a 

um questionário administrado a responsáveis de organizações. Este questionário avalia 

variáveis como contratação em que Hutchens (2006) destaca a necessidade de examinar o 

comportamento dos empregadores em relação às oportunidades de trabalho para os OW 

entendendo que eles, parecem evitar contratar os OW para funções que são claramente 

capazes de realizar. Na variável da permanência no ativo autores como (Stirpe et al., 2018) 
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defendem que as utilizações de estratégias de retenção têm mais hipóteses de sucesso quando 

os trabalhadores percebem que foram adaptadas para atender às suas condições e desejos 

específicos. Por outro lado, na variável de satisfação no trabalho Hamermesh (1977), Akerlof 

et al. (1988) argumentam que a satisfação no trabalho é crucial para entender o 

comportamento individual no ambiente de trabalho. A análise dos dados é conduzida através 

de estatística descritiva e inferencial, para testar as hipóteses de investigação 

formuladas  (dos Santos et al., 2019). 

A dissertação está estruturada em seis partes essenciais. No enquadramento teórico, 

inicialmente, fazemos uma introdução ao tema e explicamos a sua relevância, indicando de 

forma sucinta os objetivos da investigação, seguimos com uma análise teórica, baseada em 

uma extensa revisão de literatura, que descreve os principais princípios teóricos e aprofunda 

o entendimento sobre os conceitos em estudo. 

Prosseguimos com a metodologia, detalhando a pesquisa, a amostra, os instrumentos de 

recolha de dados e os procedimentos de análise. Esta parte esclarece como o estudo foi 

organizado para responder à pergunta de pesquisa e atingir os objetivos estabelecidos. 

Descreve-se o método quantitativo e transversal empregado, utilizando questionários 

aplicados a responsáveis das organizações. São retomadas as hipóteses formuladas na 

fundamentação teórica e são explicadas as técnicas estatísticas usadas para a análise dos 

dados, que englobam análises descritivas, fatoriais e regressões lineares. 

Os resultados apresentam e discutem resultados analisados e respetivas interpretações. 

Nas considerações finais, resumimos os principais resultados da investigação, discutindo as 

suas implicações. Apresentamos recomendações para pesquisas futuras, destacando os 

principais contributos da investigação. Esta seção também aborda as limitações do estudo, 

particularmente no que diz respeito ao tamanho da amostra e à metodologia empregada. 
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2. Revisão de literatura 

2.1 Definição de OW 

 
No estudo de revisão de literatura realizado, foi observado que existem várias definições de 

OW, mostrando a falta de consenso no que diz respeito à descrição desse grupo etário 

mercado de trabalho. Shea and Haasen (2006) explicam que, até o final do século XIX, as 

pessoas só eram consideradas velhas quando se tornavam incapazes de cuidar de si mesmas. 

Contudo, de acordo com os autores, por diversos motivos, chega-se a um ponto em que se 

assume que a pessoa se torne menos competente e, por conseguinte, deva se reformar. 

De acordo com Ilmarinen (2001), qualquer indivíduo entre 15 e 64 anos que esteja no 

mercado de trabalho pode ser considerado um trabalhador que está a envelhecer. As idades 

de 45 ou 50 anos são frequentemente usadas como critério para definir um OW. Isso ocorre 

principalmente porque esta definição mais "precoce" oferece melhores possibilidades de 

ações preventivas, que são necessárias devido às baixas taxas de participação dos 

trabalhadores com 55 anos ou mais na vida profissional e à prática de se reformarem 

precocemente. 

Vários investigadores revelam que ainda não chegaram a acordo sobre uma definição de OW 

(Finkelstein et al., 2018; Pitt-Catsouphes & Smyer, 2006). De facto, o envelhecimento é um 

processo contínuo (Litim et al., 2019) que começa no nascimento (Teiger, 1995) mas não se 

sabe onde vai parar. Vários estudos evitam identificar uma idade específica para separar os 

OW dos trabalhadores mais jovens (Finkelstein et al., 2003; Ng & Feldman, 2010) ou 

dividiram os trabalhadores em vários grupos etários (Van Dijk et al., 2020). A classificação 

de OW tem-se revelado dependente de muitos fatores determinantes que produzem 

diferenças significativas entre as indústrias devido a culturas nacionais, estatísticas de 

esperança de vida, épocas históricas ou climas económicos (Guillaume et al., 2013; Harper 

et al., 2006; Posthuma & Campion, 2009; Shiu et al., 2015).  

Os OW foram definidos como aqueles que se encontram na faixa etária dos 55 aos 64 anos. 

Recentemente, a OCDE (2020) também os classificou como pessoas com mais de 50 anos 

de idade. 

Por outro lado, existem investigadores que identificaram os 55 anos como o limiar devido 

ao claro declínio da participação no mercado de trabalho nesta idade (Konle-Seidl, 2017; 

McCarthy et al., 2014, Oesch & Baumann, 2014; van Ours, 2015).  
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A idade exata em que os trabalhadores são considerados velhos e em que a sua produtividade 

começa a diminuir depende fortemente da indústria e do emprego em causa. Os fatores 

importantes incluem, entre outros, a tecnologia, a conceção do posto de trabalho (Kulik, 

2014) e a formação (Posthuma & Campion, 2009). Relativamente à formação, foram 

encontradas provas significativas de que os OW oferecem menores retornos - e maiores 

custos de oportunidade - sobre os investimentos em capital humano, porque estes 

trabalhadores têm menos tempo para aplicar novas competências e uma menor probabilidade 

de serem promovidos. 

Vários autores sugerem que a "idade cronológica" pode ser influenciada e determinada por 

fatores relacionados com o ambiente de trabalho (Avolio et al., 1984; Settersten e Mayer, 

1997). 

Outros autores também argumentaram que as classificações etárias podem basear-se em 

idades subjetivas e definidas pela organização, em que a idade relativa dos trabalhadores e 

as perceções da idade dos colegas de trabalho podem ser o fator mais importante (Kooij et 

al., 2014). 

Contudo, não podemos deixar de mencionar que a redução da taxa de fecundidade se deve, 

em grande parte, à emancipação da mulher no cenário escolar e laboral, remetendo para uma 

entrada tardia na maternidade e, por vezes, até mesmo a decisão de não ter filhos (Maciel et 

al., 2016). 

 

2.2 O envelhecimento da população 

Em Portugal, observamos uma estrutura muito antiga, onde os últimos vinte e cinco anos de 

transição demográfica foram caracterizados pela diminuição da taxa de natalidade, aumento 

da esperança de vida ao nascer e pela migração interna e internacional, o que influenciou 

significativamente as diferentes estruturas demográficas regionais (Moreira, 2008). 

Morgan, Leslie and Kunkell (2007) definem o "envelhecimento" como um processo 

contínuo que envolve percorrer várias instituições sequencialmente organizadas e ajustadas 

por critérios de idade ao longo da vida. O envelhecimento, tanto a nível individual como 

coletivo, é influenciado por fatores socioculturais (Costa, 2013). Este fenómeno apresenta 

um paradoxo, pois, por um lado, traz melhorias económicas, sociais e médicas, por outro 

lado, também pode levar à solidão, isolamento social, dependência física e mental e 

discriminação contra os idosos (Cabral & Ferreira, 2013). 
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O paradigma global do envelhecimento ativo surge como uma resposta à mudança social na 

condição das pessoas idosas, procurando combater a discriminação por idade e promover 

uma vida ativa, desde que a saúde permita e as circunstâncias laborais não impeçam (Cabral 

& Ferreira, 2013). 

Em termos organizacionais, de acordo com um estudo da ONU (1997), é necessário adaptar 

e melhorar os empregos para esta população. Estes desafios são cada vez mais importantes 

no século XXI, já que os locais de trabalho apresentam uma grande diversidade em termos 

de idade. Uma iniciativa em 2012, reforçou a ideia de que é importante manter um vínculo 

ativo no mercado de trabalho, desde que seja compatível com o processo de envelhecimento 

(Cabral & Ferreira, 2013). 

Dessa forma, surge a preocupação sobre a capacidade da sociedade, e em particular das 

empresas, de lidar com os desafios decorrentes do crescente número de reformados. Isso 

implica garantir uma "equidade nas relações entre gerações no que diz respeito a 

transferências financeiras, competição no mercado de trabalho e apoio mútuo" (Cabral & 

Ferreira, 2013, p. 12). O caminho sugerido é uma sociedade que valoriza todas as idades e 

defende que todos tenham as mesmas oportunidades (UNFPA, 2012). 

Ao refletirmos, sobre o conceito envelhecer, devemos considerar que este é um fenómeno 

positivo, seja para o indivíduo em si, seja para a sociedade, porque mostra o quanto temos 

avançado em termos sociais e económicos (Motta, 2012 cit in. Casaca et al. 2015). A 

longevidade em conjunto com a baixa taxa de natalidade tornou-se uma preocupação e 

trouxe consequências sérias para a sociedade como um todo (Rosa, 2012; Cabral & Ferreira, 

2013; Barroso, 2018). 

O estilo de vida e o tipo de trabalho de cada indivíduo, desempenha um papel fundamental 

no processo de envelhecimento de cada um, já que não ocorre da mesma maneira e no mesmo 

tempo para todos (Vicente, 2011; Rego, 2020), o preconceito contra os idosos estabeleceu –

se no âmbito social e no campo de trabalho (Rosa, 2012). 

 

2.3 Posicionamento no mercado de trabalho 

Num mundo em que as mudanças sociais e económicas acontecem de forma surpreendente, 

é essencial discutir a situação dos OW no mercado de trabalho. A importância de 

consideramos que o mercado de trabalho atual é mais instável e influenciado pelas diferentes 

faixas etárias, têm um valor distintivo e pode levar tanto à inclusão como à exclusão, 

dependendo da posição ocupada por esses trabalhadores. 
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Sendo verdade, estamos ainda longe das visões mais pessimistas que anteveem neste 

movimento o fim do trabalho (Rifkin, 1995), é inegável que o modelo de trabalho típico do 

processo de industrialização já não existe, tendo dado lugar a novas configurações marcadas 

pela desterritorialização, mobilidade, flexibilidade funcional, mas também pela instabilidade 

e pela rutura, por vezes forçada e abrupta, dos laços com o mercado de trabalho. 

Este sentimento de instabilidade parece afetar sobretudo os trabalhadores com menos 

qualificações e mais jovens, por outro lado tende a alastrar-se para outros grupos até aí 

considerados como estáveis, como por exemplo, os OW – numa tendência que Castel (1995) 

designou como de “desestabilização dos estáveis” –, criando um sentimento generalizado 

que Bauman (1999) define de insegurança (de estatuto), de incerteza (quanto ao futuro) e de 

desproteção (de si próprio e do seu património). Contudo, o número de jovens a entrar no 

mercado de trabalho tem vindo a diminuir numa proporção que tem sido acompanhada, mas 

de modo inverso, com o envelhecimento da força de trabalho. Neste sentido, para que uma 

maior longevidade pessoal possa traduzir-se numa maior longevidade profissional, é 

fundamental que as políticas ativas de emprego contemplem medidas que estimulem 

efetivamente o envelhecimento pessoal e profissionalmente enriquecido através da 

promoção da qualidade do emprego, do combate a todos os fatores que ameaçam a 

continuidade dos OW no mercado de trabalho e do estímulo à disponibilidade, motivação e 

capacidade para aprender, no quadro de um processo de desenvolvimento pessoal e 

vocacional, que cada sénior desejavelmente deve protagonizar tomando “nas suas mãos” as 

rédeas da tarefa de fazer a sua história (Ribeiro & Coimbra, 2008). A forma como os OW 

são tratados constitui um indicador do estado de desenvolvimento de uma sociedade. Neste 

princípio, uma estratégia de envelhecimento ativo reportará sempre, como refere Quaresma 

(2007), à promoção da igualdade de oportunidades e da não discriminação pela idade no 

acesso à qualificação, ao emprego e à formação, e que não pode ser dissociada da garantia 

da dignidade e segurança a que cada um tem direito no seu processo de envelhecimento. 

Apoiado na flexibilidade, o atual sistema económico pede, então, aos trabalhadores que 

sejam ágeis, estejam abertos a mudanças constantes, assumam riscos continuamente e 

dependam cada vez menos de leis e procedimentos formais (Senneth, 2009), partindo de um 

conjunto de exigências que têm vindo a influenciar não apenas o modo como se faz a 

distribuição das oportunidades de emprego, mas também, e consequentemente, do tipo de 

qualificações necessárias para o seu exercício. As noções como estabilidade são substituídas 

pela necessidade de correr riscos e a utilização de um único conjunto de qualificações no 

decorrer de uma vida de trabalho acaba por perder o seu valor, exigindo-se, em seu lugar, a 
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atualização permanente de competências, sob pena de ficar de fora (Senneth, 2009). Do 

mesmo modo, exige-se, cada vez mais, uma força de trabalho com maiores níveis de 

formação, multifacetados, criativos e com capacidade de decisão. Para os OW, estes 

princípios parecem enviar uma poderosa mensagem, sendo o envelhecimento considerado 

como sinónimo de inutilidade e a experiência como um bem sem valor de mercado, o que 

os deixa à margem dos processos dominantes de organização das economias e perante uma 

realidade para a qual não foram preparados e que dificilmente incorpora elementos 

estruturante" 

 

2.4 Discriminação  

No contexto do envelhecimento global da força de trabalho, é essencial aprofundar a questão 

da discriminação contra os OW. Apesar de estudos demonstrarem que não há diferenças de 

desempenho entre trabalhadores mais novos e mais velhos e, por vezes, os OW se superarem 

(Ng & Feldman, 2009), a discriminação persiste (Filkenstein et. al., 1995). Essa 

discriminação ainda é presente no ambiente de trabalho (McCann & Giles, 2002), tornando-

se assim crucial entender o processo de envelhecimento e desenvolver estratégias para 

reduzir atitudes e comportamentos negativos baseados na idade (Allan, Johnson & Emerson, 

2014). 

Diversos estudos relatam a existência de estereótipos negativos em relação aos OW 

(McGregor & Gray, 2001), frequentemente considerados menos produtivos (McGregor & 

Gray, 2002) e com menor capacidade de desempenho e promoção (Finkelstein et. al., 1995). 

Kluge e Krings (2008) sugerem que no desenvolvimento de Recursos Humanos e na 

aprendizagem, é necessário garantir a igualdade de oportunidades como um motivador para 

trabalhadores jovens e idosos. No entanto, como bem sabemos, essa igualdade não se 

verifica no mercado de trabalho atual. Além do crescente número de desempregados, os 

processos de recrutamento de muitas empresas têm sido mais rigorosos e, frequentemente, 

discriminatórios. É comum vermos empresas exigindo faixas etárias restritas, o que resulta 

em exclusão de OW (Marques, 2011). 

Também é fundamental abordar as teorias existentes sobre as fases da carreira à luz da 

discriminação contra os OW. Atualmente, muitas pessoas em nações industrializadas veem 

a reforma como uma parte normal da vida, porém estudos mostram que muitos continuam 

trabalhando mesmo depois da reforma formal (McNamara et al., 2011). Em Portugal, o 

Governo manteve a promessa de manter a idade legal da reforma inalterada até ao final de 
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2024 - 66 anos e quatro meses. Sendo assim, a vida profissional de qualquer pessoa passa 

por estágios que podem ser chamados de fases da carreira (Ogunkoya, Elumah & Shobayo, 

2013). Embora existam várias teorias que consideram diferentes fases, é importante destacar 

duas principais teorias: Super (1957, 1980) e Levinson (1986), considerados pioneiros nesse 

campo. Levinson et al. (1978) consideram quatro "fases da vida": 0-20 anos (infância), 20-

40 anos (início da idade adulta), 40-60 anos (meia-idade) e acima de 60 (idade adulta tardia). 

Considerando essas fases, é importante entender melhor a discriminação contra os OW, suas 

consequências e como eles percebem esse fenômeno, uma vez que pode ter um impacto 

negativo em seu trabalho. Em relação a questões como a rotatividade e a reforma, a 

discriminação pode complicar ainda mais a vida da pessoa, especialmente se ela estiver em 

uma fase considerada "avançada", onde encontrar um novo emprego pode se tornar mais 

difícil devido à rigidez do atual mercado de trabalho. Assim sendo, pessoas que estão no 

início da idade adulta ou nas fases de exploração e estabelecimento podem lidar melhor com 

essa questão do que aqueles que já estão na meia-idade ou mais velhos, ou seja, na fase de 

manutenção, frequentemente considerada como final de carreira. 

A discriminação ocorre quando se exagera nas diferenças entre pessoas com características 

distintas (Palmore, 1999). Por exemplo, os jovens podem interpretar um erro comum dos 

OW como um sinal de insanidade. A nossa sociedade apresenta uma discriminação frequente 

contra os idosos, que se manifesta de várias maneiras e muitas vezes de forma aceitável nos 

contextos sociais. Enquanto a sociedade encara o processo de envelhecimento como algo 

normal, nem sempre o encara como um problema social (Cuddy et al., 2005). Por exemplo, 

é comum vermos anúncios na televisão de produtos cosméticos que prometem combater o 

envelhecimento, além das frequentes piadas sobre idosos que são vendidas em cartões de 

aniversário e a representação de idosos em filmes como pessoas com limitações físicas, 

cognitivas e sexuais, depressivas, com dificuldade em aprender coisas novas e dependentes 

dos mais jovens (Cuddy et al., 2005). 

 

2.5 Empregabilidade  

A empregabilidade de facto, e como destaca a Organização Internacional do Trabalho, 

estamos perante um conceito bastante amplo, que abrange um conjunto de conhecimentos e 

habilidades que potenciam os trabalhadores a garantirem e a manterem um emprego 

específico. Com base nessa definição, podemos mencionar, de acordo com Roland Kadefors 

(2010, p.1), que esse conceito deve ser compreendido a partir de uma dupla perspetiva: ou 
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seja, além da capacidade dos trabalhadores de garantir e manter um emprego, também 

devemos levar em consideração os incentivos e oportunidades oferecidos àqueles que 

procuram emprego. Berntson (2008), menciona que esse conceito inclui a perceção 

individual dos trabalhadores sobre suas possibilidades de obter um novo emprego, seja na 

mesma área ou em uma área diferente daquela em que atualmente trabalham. Por sua vez, 

Fugate (2004) considera que o elemento fundamental desse conceito está relacionado com a 

"adaptabilidade" dos trabalhadores, característica que se torna cada vez mais importante 

dada a crescente demanda do mercado de trabalho. Harvey (2001), também aborda o 

conceito de empregabilidade sob a perspetiva do trabalhador; no entanto, para esse autor, o 

conceito analisado está relacionado à perspetiva dos estudantes e às habilidades que eles têm 

para conseguir um determinado emprego. Essa dimensão individual abordada pelos autores 

mencionados acima não esgota o conceito que estamos discutindo; de fato, o conceito de 

empregabilidade também pode ser abordado de uma perspetiva diferente: mais 

especificamente, parece ser possível argumentar, com Garsten e Jacobsten (2004) que a ideia 

de empregabilidade não se refere apenas ao trabalhador em si, mas também deve levar em 

consideração a orientação do mercado na sociedade. Ou seja, como o trabalhador se 

enquadra no mercado de trabalho em que está inserido; não apenas suas habilidades em 

termos absolutos, como nível educacional, idade e gênero, mas também suas habilidades em 

comparação com seus pares. Essa comparação é relevante, uma vez que o mercado de 

trabalho é dinâmico e competitivo, com um grande número de demanda para uma mesma 

oferta. Van der Heijde e Van der Heijden (2006) também consideram esse conceito de uma 

perspetiva dupla; para esses autores, a empregabilidade precisa ser analisada tanto do ponto 

de vista do trabalhador quanto do ponto de vista da empresa. Assim, argumenta-se que esse 

conceito implica a obtenção de uma vantagem competitiva sustentada no nível da empresa, 

mas também deve permitir que o trabalhador alcance sucesso profissional. Em termos 

sistemáticos, podemos apontar os seguintes requisitos como constitutivos do conceito que 

estamos discutindo: (Van der Heijde e Van der Heijden, 2006); experiência profissional, 

como um fator de capital humano relevante para a vitalidade das organizações; antecipação 

e otimização, como fundamentais em um contexto de exigência cada vez maior de 

adaptabilidade e flexibilidade, que são a base do mercado de trabalho atualmente; 

flexibilidade, como a concretização dos requisitos mencionados anteriormente; espírito de 

equipa, manifestado a importância dada ao trabalho em equipa e na definição de objetivos 

comuns; equilíbrio, entendido como a necessidade de conciliar potenciais interesses de 

conflito entre os trabalhadores e os empregadores. Considerando as diversas definições do 
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conceito de empregabilidade mencionadas acima, e levando em conta também os requisitos 

mencionados, podemos afirmar que é exigido do trabalhador uma constante adaptação às 

necessidades do mercado em cada momento, com a consequente obrigação representada por 

essas adaptações, principalmente no que diz respeito à necessidade contínua de atualização 

dos conhecimentos. Esse ponto chamou a atenção de autores como Fugate, Kinicki e 

Ashforth (2004), para quem o elemento fundamental desse conceito está exatamente na 

"adaptabilidade" dos trabalhadores. De acordo com esses autores, podemos entender o 

conceito de empregabilidade como uma forma específica de adaptação ativa ao trabalho, que 

permite aos trabalhadores identificar e aproveitar oportunidades de carreira. 

 

2.6 Inclusão no mercado de trabalho 

As políticas de emprego devem, portanto, garantir a proteção e apoio aos OW, para que estes 

possam continuar a contribuir para a sociedade e para a economia, caso assim o desejem. É 

importante incentivar as empresas a valorizarem a experiência e conhecimento destes 

trabalhadores, em vez de optarem apenas por contratar jovens sem experiência. 

A procura de novas formas de incentivar, motivar os OW a participar ativamente no mercado 

de trabalho é um desafio que se coloca tanto aos gestores como aos acadêmicos (Burmeister 

et al., 2021; Kooij et al., 2014). Perante este desafio, surge o interesse de investigar de que 

forma as práticas utilizadas pela organização são suficientes para reter e motivar os OW 

adiar a idade da reforma (Kooij et al., 2008). 

Do ponto de vista teórico, pode-se dizer que essas práticas indicam aos trabalhadores-alvo 

que são valorizados e apoiados pela organização (Armstrong-Stassen, 2008; Connelly et al., 

2011). 

No entanto, é essencial ter em mente que o prolongamento da vida ativa não deve ser uma 

imposição, mas sim uma escolha do trabalhador. Devem ser criadas condições para que os 

OW possam optar por continuar a trabalhar, se assim desejarem, mas também devem existir 

medidas que garantam uma transição suave para a reforma, garantindo a dignidade e bem-

estar dos trabalhadores nesta fase da vida. 

Para alcançar estas metas, é necessário que exista um compromisso entre o Estado, as 

empresas e a sociedade civil. O Estado deve implementar políticas e mecanismos legais que 

garantam a proteção e os direitos dos OW. As empresas devem ser incentivadas a valorizar 

a experiência e conhecimento destes trabalhadores, e a sociedade civil precisa estar 

consciente e mobilizada para garantir a implementação dessas medidas. 
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2.7 Remuneração e experiência 

Seria comum pensar que ter uma longa carreira profissional, aliada à experiência adquirida 

ao longo dos anos, resultaria em um aumento salarial para os OW. No entanto, atualmente, 

de acordo com dados apresentados na proposta de Orçamento do Estado para 2023, as 

pessoas tendem a ganhar mais a cada ano, até atingirem os 50 anos de idade, mas depois seus 

salários diminuem.  

Um dos principais motivos para essa situação, é a disparidade nas qualificações entre as 

diferentes gerações. Além disso, observa-se um fenômeno adicional: a dificuldade de 

reintegração no mercado de trabalho quando as pessoas ficam desempregadas.  

Conseguimos apurar que existe o cuidado de criar e manter condições económicas que sejam 

transparentes em todos os momentos, e que os trabalhadores considerem ser um sinal de 

estabilidade e confiança, levando à sua permanência, situação que verificamos ser 

consistente com a literatura (Tansley et al., 2006) no que respeita ao alinhamento das 

necessidades dos trabalhadores com a estratégia das empresas. 

Por outro lado, temos vindo a perceber que vai suceder uma escassez de trabalho que levará 

à impossibilidade de preenchimento de todas as funções que ficarão vagas com a reforma 

dos baby-boomers (DeLong, 2004). Contudo, pior que a escassez de trabalho, avizinha-se 

uma séria perda de conhecimento organizacional, que abandonará as empresas com esses 

trabalhadores (DeLong, 2004). Ao perder os OW a organização incorre no risco de perda de 

conhecimentos e competências (Kroll, 2003), afetando a capacidade de as organizações 

serem fonte de produção de conhecimento (Stam, 2009, citado em Ciutiene & Railaite, 2015) 

Apesar dos OW serem alvo de inúmeros estereótipos associados à idade, a investigação tem 

vindo a desmistificá-los e a provar a importância destes funcionários (Posthuma & Campion, 

2009), por exemplo, através de evidências de que os OW ficam doentes com menos 

frequência que os mais novos, não obstante, necessitam de mais tempo para se recuperarem 

(Kroll, 2003) 

 

2.8 Intenção de permanecer ativo 

A saída de um membro da organização pode ocorrer de forma voluntária ou involuntária. 

Segundo Morrell et al. (2001, citado por Perez, 2011), a saída voluntária é quando o 

colaborador opta por encerrar a relação contratual com a organização. Já a saída involuntária 

ocorre quando o colaborador deixa de fazer parte da organização por ações ou iniciativas 

que não partem dele. 



22 
 

A intenção de saída refere-se à estimativa subjetiva da possibilidade de um indivíduo deixar 

a organização em que trabalha e está positivamente relacionada com a saída efetiva da 

organização (Griffeth, Hom & Gaertner, 2000). Perez (2011), por sua vez, identifica três 

categorias de determinantes da intenção de saída voluntária: variáveis psicológicas (contrato 

psicológico, satisfação no trabalho, insegurança no trabalho e compromisso organizacional), 

variáveis econômicas (remuneração, oportunidades externas, treinamento e tamanho da 

organização) e variáveis demográficas (idade e tempo de serviço). 

Shacklock (2008), por sua vez, sugere uma série de fatores que influenciam as intenções dos 

trabalhadores mais velhos em permanecer no emprego, como saúde própria e da família, 

situação financeira, apego ao trabalho, importância do trabalho, perceção de autonomia no 

trabalho, relacionamentos interpessoais, práticas de trabalho flexíveis, interesses fora do 

trabalho, e fatores organizacionais e de gestão, como supervisão, burocracia e ambiente de 

trabalho. Além disso, Rhoades e Eisenberger (2002) descobriram uma relação positiva entre 

a perceção de suporte organizacional e a intenção de permanecer ativo. 

 

2.9 Intenção de saída 

De acordo com Malik, Abbas, Kiyani, Malik e Waheed (2011), atualmente, as organizações 

investem uma grande parte dos seus recursos nos colaboradores, incluindo no seu 

desenvolvimento, manutenção, formação e retenção. A saída de um colaborador acarreta 

custos não só para a organização, mas também para o próprio colaborador. A organização 

tem custos associados ao recrutamento, contratação, integração e formação de um novo 

colaborador, sem mencionar a perda de produtividade durante esse processo de substituição. 

Por outro lado, o colaborador perde coesão, envolvimento com a equipa e satisfação ao 

abandonar o seu trabalho. Portanto, os gestores devem se preocupar em minimizar a 

rotatividade dos colaboradores, já que ela gera custos para a organização. Além dos custos 

financeiros, a rotatividade dos colaboradores também resulta em baixa produtividade, 

interrupções no serviço e um baixo desempenho organizacional, o que leva à insatisfação da 

organização. 

O turnover tem sido amplamente estudado e é considerado um dos maiores problemas 

enfrentados pelas organizações (Cascio, 1982, citado por Van Dick et al., 2004). Vários 

estudos têm encontrado uma relação entre a intenção de saída, satisfação no trabalho, 

compromisso organizacional e absenteísmo (Falkenburg & Schuyns, 2007; Griffeth, Hom 

& Gaertner, 2000). 
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A intenção de saída se refere à vontade dos colaboradores de deixarem a organização em 

que estão empregados (Carmeli & Weisberg, 2006; George & Jones, 1996; Mobley, Griffeth, 

Hand & Meligno, 1979). Samuel e Chipunza (2009) argumentam que a rotatividade é um 

problema tanto no setor privado quanto no setor público, contribuindo para o declínio da 

produtividade das organizações. Barnes-Farrell e Matthews (2007) afirmam que as práticas 

de gestão são importantes não apenas para todos os colaboradores da organização, mas 

especialmente para os mais velhos, a fim de incentivar sua permanência ativa e envolvimento 

no trabalho. Mathieu e Zajac (1990) defendem que o comportamento organizacional pode 

influenciar a intenção de os colaboradores permanecerem ou saírem da organização em 

várias áreas organizacionais. Portanto, é importante entender as razões pelas quais os 

colaboradores deixam seus empregos. Schramm (2006) argumenta que são poucas as 

organizações que implementam estratégias específicas para reter os colaboradores mais 

velhos, talvez por falta de conhecimento. 

Ao pensarem em rotatividade, gestores e investigadores normalmente associam esse 

fenômeno a problemas dispendiosos. No entanto, nem toda rotatividade é indesejável para a 

organização, como apontam Holtom e Kenworthy (2005): quando um colaborador de baixo 

desempenho sai, a perda não é tão significativa quanto quando um colaborador de alto 

desempenho sai. 

Na era da globalização, Yin-Fah, Foon, Chee-Leong e Osman (2010) concluem que a 

rotatividade é um problema persistente nas organizações, independentemente de suas 

dimensões ou níveis organizacionais.  

Bartunek, Huang e Walsh (2008) consideram que a intenção de saída da organização pode 

ser motivada tanto por fatores coletivos quanto individuais. Os fatores coletivos referem a 

situações em que dois ou mais colaboradores decidem deixar a organização em um curto 

espaço de tempo, com base em processos sociais e partilha emocional. Já a intenção 

individual ocorre quando apenas um colaborador decide abandonar a organização. 

Existem diversos fatores tanto positivos quanto negativos que influenciam a decisão de sair. 

Barnes, Parry e Taylor (2004) afirma que o apego ou a paixão pelo trabalho têm um impacto 

negativo na decisão dos colaboradores de se reformarem. Maertz (2001) propôs uma 

tipologia de oito categorias de forças motivacionais que influenciam a intenção de deixar a 

organização: contratuais, constituintes, afetivas, calculativas, alternativas, normativas, 

morais e comportamentais. Macedo (2008) afirma que a intenção de saída pode surgir de 

múltiplos fatores, como relações de trabalho, desinteresse pela função ou mesmo uma 

proposta de trabalho mais atrativa. 
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Evidências empíricas mostram que os recursos financeiros têm uma grande influência na 

decisão de permanecer na organização, mas essa influência diminui com a idade. Dobson 

(2009) argumenta que os trabalhadores têm adiado a decisão de deixar a organização quando 

estão passando por dificuldades financeiras. 

Com base em várias contribuições, Rego e Souto (2004) afirmam que, quando os indivíduos 

estão afetivamente comprometidos com a organização, há uma menor tendência de 

rotatividade, melhor desempenho e menos absenteísmo. 

Chang et al., (2020) revelaram, de forma semelhante, que os indivíduos que se deparam com 

discriminação em razão da idade no seu local de trabalho tendem a reformar-se 

antecipadamente. 

 

2.10 Desemprego 

Com os avanços tecnológicos rápidos, as empresas adotam políticas de redução de pessoal 

para se tornarem mais flexíveis (Coovert, 1995, Freeman, Soete & Efendioglu, 1995, 

Howard, 1995, in Sullivan, 1999), aumentar a competição global (Rosenthal, 1995, in 

Sullivan, 1999) e alcançar maiores níveis de produtividade e rentabilidade (OEFP, 2000). 

Como resultado dessas políticas, alguns gestores de recursos humanos reconhecem a 

importância das práticas e decisões potencialmente injustas em relação aos OW (Cleveland 

& Shore, 1992), o que leva ao surgimento de um grupo de "novos desempregados", ou seja, 

aqueles que eram empregados de longa duração e geralmente possuem habilidades atrativas 

para o mercado (Borgen & Amundson, 1987). No passado, os OW corriam menos risco de 

perder o emprego do que os mais jovens, porém, essa situação parece ter mudado, como 

mencionado por Cappelli et al.  (1997, in Sullivan, 1999), nas últimas duas décadas, gerentes, 

trabalhadores de meia-idade e aqueles com maior nível de educação - que geralmente eram 

menos afetados pela redução de pessoal - experimentaram as maiores taxas de perda de 

emprego devido às reestruturações organizacionais. Muitos desses indivíduos estão agora 

subempregados, trabalhando meio período em um ou dois empregos (Feldman, 1996, 

London, 1996, Polivka & Nardone, 1989, Tilly, 1991, in Sullivan, 1999), ou desempregados. 

Em Portugal, o OEFP (2000) afirma que "aparentemente, as empresas, em seus processos de 

transição, mudaram seus critérios de demissão, onde tradicionalmente os últimos a entrar 

eram os primeiros a sair (last in-first out), para adotar um sistema inverso, onde os OW são 

os primeiros a ser demitidos (first in-first out)" (OEFP, 2000, p. 7). 
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As questões relacionadas ao emprego dos OW parecem ser problemáticas não apenas em 

relação à saída do mercado de trabalho, mas também em relação à reintegração profissional. 

De facto, sendo um grupo valioso no mercado de trabalho (Solomon, 1995, in Brewington 

& Nassar-McMillan, 2000) e "particularmente importante e valorizado nos setores 

tradicionais da economia, onde suas habilidades são centrais para as empresas" (OEFP, 

2000, p. 7), eles enfrentam vários obstáculos ao procurar um novo emprego após a demissão. 

Vários autores afirmam que esses indivíduos levam mais tempo para encontrar um novo 

emprego ("A Gradual Goodbye”, 1996, Harty et al., 1996, Morris & Caro, 1995, in 

Brewington & Nassar-McMillan, 2000; Sandell, 1987). Glyptis (1989) também afirma que, 

uma vez desempregados, a idade é o fator individual mais significativo que afeta o tempo 

que esses indivíduos levam para encontrar um novo emprego. 

O efeito da discriminação com a OW esta associado a um aumento da intenção de se reformar 

(Desmette & Gaillard, 2008; Snape & Redman, 2003). 

 

2.11 Satisfação no trabalho 

Este tema tem sido amplamente discutido no campo das Ciências Sociais, especialmente na 

área da Economia e Gestão. Diversos autores como Hamermesh (1977), Akerlof et al. (1988) 

e Shields e Price (2002) argumentam que a satisfação no trabalho é crucial para entender o 

comportamento individual no ambiente de trabalho. Estudos mostram que trabalhadores 

mais satisfeitos tendem a ter melhor desempenho, menor rotatividade e menor taxa de 

absentismo (Vroom, 1964; Mangione e Quinn, 1975; Clegg, 1983). Além disso, a satisfação 

no trabalho está relacionada ao bem-estar individual (Argyle, 1989; Judge e Watanabe, 

1993). 

A literatura destaca que a satisfação no trabalho é influenciada por diversos fatores, como 

salários, idade, nível de educação, tamanho da empresa, filiação sindical e horário de 

trabalho (Borjas, 1979; Miller, 1990; Meng, 1990; Clark, 1996, 1997; Sousa-Poza, 2000).  

É importante investigar como a satisfação no trabalho influencia a intenção dos 

trabalhadores de procurar um novo emprego e abandonar a empresa. A literatura sugere que 

funcionários mais satisfeitos têm menor probabilidade de sair da empresa (Valentine et al., 

2011). Além disso, reter os trabalhadores pode ser benéfico para as empresas, reduzindo a 

rotatividade (Feinstein e Vondrasek, 2001; Pizam e Thornburg, 2000; Hinkin e Tracey, 

2000). 
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2.12 Políticas e práticas de gestão  

As mudanças na força de trabalho representam desafios para a Gestão de Recursos Humanos. 

As organizações precisam de preparar –se para gerir uma equipa mais experiente, ajustando 

suas políticas e práticas de gestão. A Gestão da Idade, torna-se essencial diante desse cenário, 

uma vez que as práticas de gestão têm grande impacto na vida profissional dos 

colaboradores, conforme destacado por Chambel e Santos (2009). 

Armstrong-Stassen e Lee (2009) estudaram dois processos que podem afetar os resultados 

organizacionais, como absenteísmo, satisfação no trabalho e rotatividade. Um dos 

mecanismos é a implementação de práticas específicas para os trabalhadores mais velhos, 

de forma a demonstrar valorização e incentivar a permanência na organização. O outro 

mecanismo envolve o valor percebido pelos colaboradores em relação à sua contribuição 

para a organização, grupo de trabalho e supervisor. Suas descobertas indicam que a 

composição etária da equipa pode influenciar a capacidade da organização em atrair e reter 

OW. 

Práticas e políticas de gestão voltadas para atender às necessidades dos OW podem ser 

interpretadas como um reconhecimento da sua importância, incentivando sua permanência 

na empresa. No entanto, os resultados sugerem que as organizações não estão totalmente 

comprometidas com essas práticas, possivelmente devido a uma discrepância entre as 

políticas e práticas de gestão adotadas e aquelas valorizadas pelos colaboradores (Pinto, 

2015). 

Aryee, Budhwar e Chen (2002) destacam que as políticas e práticas de gestão da organização 

promovem um tratamento justo dos colaboradores não apenas cria um clima de confiança 

entre empregador e empregado, mas também influencia diretamente a permanência ou saída 

dos indivíduos da organização. 
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3. Metodologia 

3.1 Introdução 

Devido ao envelhecimento da população e às mudanças no contexto de trabalho, é 

importante entender a capacidade das organizações portuguesas em motivar e reter os OW. 

Segundo Schalk et al. (2010), as políticas de gestão de recrutamento devem considerar as 

necessidades de cada faixa etária nas organizações. Ng e Feldman (2008) e Truxillo e 

Fraccaroli (2012) argumentam que é crucial para as organizações entender como gerir os 

seus OW para aproveitar o seu potencial. Pesquisas anteriores revelaram que os motivos e 

habilidades relacionadas ao trabalho mudam com a idade (Kanfer, et al., 2013; Kooij, et al., 

2011). 

No mercado de trabalho, a relação de emprego com os OW é um fator que os diferencia dos 

demais. De acordo com Centeno (2007), os dados macroeconómicos mostram claramente 

que os empregadores têm menos interesse nos OW quando estão desempregados. De forma 

estranha, o desemprego acaba desvalorizando-os, uma vez que as empresas tendem a preferir 

candidatos mais jovens durante o processo de recrutamento, mas ainda assim mantêm os 

OW em seu quadro de funcionários. O objetivo desta pesquisa é compreender esse paradoxo 

aparente. Ao abordar este tema pela primeira vez, surge a questão levantada pela pesquisa 

pioneira de Hutchens (1986), citada por Garcia et al. (2016): 

"Qual a razão das empresas optarem por manter os trabalhadores mais velhos, e 

demonstrarem resistência em contratá-los?" 

Com o intuito de entender completamente esta questão, procuramos investigar, junto dos 

gestores/decisores/responsáveis das organizações, a existência e a implementação de 

práticas e políticas de gestão adequadas para proporcionar oportunidades aos trabalhadores 

mais velhos (OW). Além disso, queremos entender se tais práticas já foram implementadas 

ou se os gestores consideram que deveriam ser adotadas, no sentido de assegurar a 

permanência destes trabalhadores no mercado de trabalho. 

 Esta pesquisa baseia-se na literatura sobre práticas de gestão de recrutamento das 

organizações, no desenvolvimento e perspetivas ao longo da vida ativa.  

Ao seguir uma metodologia quantitativa, observamos fenómenos e testamos hipóteses 

explicativas. O questionário é um instrumento de medida que permite eventualmente, 

confirmar ou não as hipóteses de investigação Fortin (2009). Além disso, os estudos 

correlacionais nos permitem estabelecer relações complexas entre as variáveis e coletar uma 

grande quantidade de dados sobre um problema (Vilelas, 2009:122-123). 
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Em termos metodológicos, nosso objetivo vai além de seguir exclusivamente uma 

abordagem quantitativa, ao tentar adotar uma abordagem bottom-up (ascendente), capaz de 

esclarecer os pontos de vista pessoais dos responsáveis pelas organizações em relação à 

perceção e importância atribuídas às práticas de gestão atuais em suas organizações. Em 

termos teóricos, pretendemos analisar a gestão da idade como um moderador entre as 

práticas de gestão e a intenção de retenção na organização, além de conhecer o grau de 

interesse dos responsáveis pelas organizações na integração de OW. 

Este estudo quantitativo foi concretizado ao longo de 4 etapas: 

1) Construção e desenvolvimento do questionário  

2) Procedimentos de envio e acompanhamento do questionário; 

3) Recolha e tratamento dos dados; 

4) Análise dos resultados 

Nas secções seguintes descrevemos o objetivo deste estudo, apresentamos as hipóteses 

formuladas, a metodologia e os resultados alcançados. 

 

3.2 Objeto de estudo 

O objetivo deste estudo consiste em procurar investigar, junto dos 

gestores/decisores/responsáveis das organizações, a existência e a implementação de 

práticas e políticas de gestão adequadas para proporcionar oportunidades aos trabalhadores 

mais velhos (OW). Além disso, entendemos ser fundamental entender de que forma a IPP 

adotada pelos responsáveis das organizações a nível nacional, em relação aos OW afetam a 

contratação, a satisfação e a permanência no mercado de trabalho. 

Acredita-se que o modo como o mercado de trabalho funciona está relacionado com a 

desigualdade de oportunidades de acesso dos OW, no processo de recrutamento, assim como 

a sua permanência no ativo. Para entender como as perceções dos responsáveis das 

organizações afetam o acesso dos OW ao emprego, optamos por realizar um estudo 

quantitativo de forma a compreender até que ponto as perceções dos responsáveis das 

organizações interferem nas escolhas é um dos objetivos deste estudo, assim como na 

permanecia dos OW no ativo.  

Pesquisamos os estudos já feitos relacionados com o tema para compreender quais as 

informações que já estão disponíveis e quais as que ainda precisam ser esclarecidas. 
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Com base nisso, formulamos as questões centrais do nosso estudo, determinando as 

variáveis-chave que, de acordo com os estudos anteriores, influenciam a adoção de políticas 

e práticas de gerenciamento da idade pelos responsáveis das organizações. 

Nesse sentido, adotámos o modelo de Quivy and Campenhoudt (2013), estipulando como 

pergunta de partida:  

As políticas e práticas de gestão implementadas pelos responsáveis das organizações em 

Portugal em relação aos OW afetam a contratação, a satisfação e a permanência no 

trabalho?  

 

Este estudo foi realizado a nível organizacional, por meio de uma pesquisa com responsáveis 

das organizações. Portanto, procuramos:  

i. Reconhecer se existe diferentes oportunidades na contratação dos OW em relação 

aos mais novos gestão de recrutamento implementadas nas empresas; 

ii. Avaliar a intenção de adaptar essas estratégias às necessidades dos OW; 

iii. Compreender as barreiras e os fatores favoráveis ao desenvolvimento e 

implementação dessas estratégias; 

iv. Determinar o interesse dos gestores das organizações em reter os OW; 

v. Compreender a relevância atribuída pelos gestores aos colaboradores mais 

experientes na equipe; 

vi. Analisar as razões pelas quais as organizações escolhem não contratar OW; 

vii. Determinar com os responsáveis das organizações a relevância que eles atribuem 

ao envelhecimento da população ativa para o futuro de suas empresas. 

 

3.3 Formulação de hipóteses de investigação 

A atividade científica tem como objetivo obter a verdade por meio da comprovação de 

hipóteses. Essas hipóteses são conexões entre a observação da realidade e a teoria científica 

que explica a realidade (Freixo, 2011). Elas são construídas para explicar ou compreender 

um determinado fenômeno de forma antecipada e temporária, fornecendo orientações sobre 

o que se pretende demonstrar (Pardal e Lopes, 2011). 

A sua formulação são uma tentativa de responder ao problema apresentado pela temática 

escolhida e funcionam como uma solução prévia, uma resposta suposta e temporária, além 

de ser um enunciado conjetural das relações entre as variáveis. As hipóteses são úteis para a 



30 
 

pesquisa, pois fornecem um caminho a seguir, substituindo as questões iniciais do projeto, e 

ajudam o pesquisador a selecionar os dados mais relevantes para sua investigação. 

 O próximo passo do trabalho é testar as hipóteses, confrontando-as com os dados através da 

observação (Quivy & Campenhoudt, 2013). No seguimento deste trabalho, foram 

formuladas as seguintes hipóteses de investigação: 

 

As práticas de gestão de recrutamento direcionadas para as necessidades e desejos dos OW 

podem ser reconhecidas por estes como um sinal de que a organização valoriza a sua 

contribuição, pelo que eles respondem permanecendo ativos na mesma (Armstrong-Stassen, 

2008). No entanto, os resultados de estudo indicam que as organizações não estão muito 

comprometidas com essas práticas. Talvez isso ocorra devido a uma diferença entre as 

práticas de Gestão recrutamento implementadas pela organização e as práticas valorizadas 

pelos trabalhadores (Pinto, 2015). Hutchens (2006) destaca a necessidade de examinar o 

comportamento dos empregadores em relação às oportunidades de trabalho para os OW. 

Para o autor os empregadores parecem evitar contratar os OW para funções que eles são 

claramente capazes de realizar. O estudo liderado por Centeno (2007) revela que os 

empregadores têm uma visão menos positiva dos OW, especialmente em relação a 

habilidades altamente valorizadas pelo mercado, como flexibilidade, capacidade de 

adaptação e qualificações escolares.  

 

H1 – A implementação de políticas e práticas de gestão (IPP) na organização voltadas para 

os OW está positivamente relacionada com a contratação de OW.  

 

De acordo com Zaniboni (2015), os OW que possuem recursos pessoais como 

autoconfiança, criatividade, responsabilidade, competências, capacidade de aprender, 

motivação, flexibilidade, adaptabilidade e interesse em crescer profissionalmente, 

geralmente desejam continuar a trabalhar mais tempo e esperam uma transição para a 

reforma de forma bem-sucedida. No entanto, para reter os trabalhadores de forma eficaz, é 

necessário compreender profundamente suas necessidades e preferências (Bal & 

Dorenbosch, 2015; Stirpe & Zárraga‐Oberty, 2016), uma vez, que nem todos eles enxergam 

as práticas de gestão de recursos humanos da mesma maneira. As estratégias de retenção 

têm mais hipóteses de sucesso quando os trabalhadores percebem que foram adaptadas para 

atender às suas condições e desejos específicos (Stirpe et al., 2018). 
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H2 – As políticas e práticas de gestão das organizações (IPP) que promovem a valorização, 

capacitação e a inclusão dos OW esta positivamente relacionada com a sua permanência 

no ativo. 

 

Finalmente, a satisfação no trabalho é influenciada por vários subsistemas organizacionais e 

tem um impacto na intenção de turnover. De acordo com Armstrong-Stassen e Schlosser 

(2011), a decisão de permanecer no emprego é influenciada pela satisfação no trabalho e 

pelo sentimento de pertença à organização. Shore e Tetrick (1991) descobriram que a 

satisfação no trabalho está diretamente relacionada com a perceção de suporte 

organizacional, afetando-a diretamente. Além disso, Lim (2014) encontrou uma correlação 

positiva entre a satisfação no trabalho e as responsabilidades desempenhadas, e uma 

correlação negativa com a intenção de deixar o emprego. 

 

H3 – A adoção de políticas e práticas de gestão (IPP) específicas para os OW em uma 

organização está positivamente relacionada com a sua satisfação no trabalho. 

 

A relação entre as variáveis em estudo e as respetivas hipóteses de investigação são 

representadas graficamente na figura 1:  

 

Figura 1 Unidades do modelo de análise 
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3.4 Método e procedimentos para recolha de informação 

Na presente investigação, delimitamos como universo todas as organizações sediadas em 

Portugal. Não sendo possível, nem viável, inquirir a totalidade dos membros do universo, 

recorreu-se a técnicas que possibilitam a construção de uma amostra representativa. Esta 

amostra, se bem delineada, pode substituir o universo em análise e é, em muitos casos, o 

único meio de o conhecer, se não de maneira plenamente segura, pelo menos com razoável 

segurança (Pardal & Lopes, 2011). 

 

3.5 Elaboração do questionário 

Durante a construção do questionário, a primeira consideração a ser feita, foi em relação ao 

tipo de informação que era necessário recolher para criar um instrumento de medida que 

pudesse confirmar ou refutar as hipóteses de pesquisa (Freixo, 2011). 

Se o objetivo da pesquisa quantitativa é quantificar dados e generalizar os resultados da 

amostra para a população-alvo (Malhotra, 2007), o questionário é um instrumento de medida 

que traduz os objetivos do estudo em variáveis mensuráveis e ajuda a organizar, padronizar 

e controlar os dados para que as informações desejadas possam ser obtidas de forma precisa 

(Fortin, 2009). A qualidade dos resultados obtidos depende, portanto, da confiabilidade e 

validade do instrumento de medida. 

Para elaborar o questionário, a opinião de alguns especialistas académicos foi recolhida e 

uma revisão da literatura sobre estudos semelhantes ao da pesquisa foi feita (Ferreira, 2015; 

Pinto, 2015). 

Com base na análise das informações que precisavam ser recolhidas, foram definidos os 

tipos de perguntas a serem incluídas no questionário, com o objetivo de verificar as hipóteses 

de pesquisa. As perguntas podem ser gerais ou específicas, abertas ou fechadas, de múltipla 

escolha ou de resposta única. Neste caso, as perguntas fechadas foram mais frequentes, pois 

facilitam a análise estatística. No entanto, em algumas questões que visavam uma pesquisa 

mais abrangente, foram utilizadas perguntas de múltipla escolha e perguntas em escala ou 

matriz. 

Para questões em que apenas era necessário classificar as respostas em categorias, como o 

número de colaboradores da empresa, foram utilizadas escalas nominais para agrupar os 

dados recolhidos. Uma escala nominal consiste em um conjunto de categorias de resposta 

qualitativamente diferentes e mutuamente exclusivas, pois os elementos não podem ser 

classificados em mais de uma categoria (Freixo, 2011). 
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Para questões que procuravam avaliar práticas, atitudes, opiniões ou juízos de valor, foi 

utilizada uma escala de Likert para registar o grau de concordância ou discordância com 

determinada afirmação. 

De acordo com Malhotra (2007), a escala de Likert é uma escala de medida típica, com cinco 

categorias de resposta, na qual os participantes devem indicar seu grau de concordância ou 

discordância com cada uma das afirmações relacionadas aos estímulos. Cada um desses 

cinco níveis é considerado de igual amplitude. Para usar essa escala, é necessário identificar 

as proposições relevantes em relação às atitudes ou opiniões a serem estudadas e, em 

seguida, definir as afirmações que se relacionam direta ou indiretamente com o objeto de 

análise (Pardal & Lopes, 2011). 

Neste questionário, foi utilizada uma escala de Likert de 5 pontos (de 1 - discordo totalmente; 

2 - discordo; 3 – não concordo nem discordo; 4 - concordo; 5 - concordo totalmente) para 

medir cada item, uma vez que esse tipo de escala tem sido amplamente utilizado em estudos 

relacionados à temática em análise. 

Segundo Malhotra (2007), uma vantagem da escala de Likert é que “os respondentes 

conseguem entender rapidamente como utilizá-la." 

    

3.6 Instrumentos de medida 

3.6.1 Variáveis sociodemográficas 

No que diz respeito aos dados recolhidos através do inquérito por questionário, garantimos 

que não houve coleta de informações que permitissem identificar os participantes. Não foram 

armazenados cookies, exceto cookies de sessão, que expiraram ao final da sessão. Não foram 

recolhidos dados como a data e a hora das respostas, nem o endereço de IP dos dispositivos 

utilizados. Além disso, não foram gerados tokens que pudessem individualizar as respostas. 

Foram coletados apenas dados referentes à idade, género, escolaridade, função, atividade 

económica, número de trabalhadores ao serviço da organização e número de trabalhadores 

ao serviço da organização com mais de 45 anos, bem como as respostas aos problemas 

relacionados à permanência no ativo, intenção de saída, satisfação no trabalho e políticas e 

práticas de gestão. Esses dados não se enquadram na definição de dados pessoais conforme 

o Art.º 4.º n.º 1 do Regulamento Geral sobre Proteção de Dados (RGPD). 
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3.6.2 Escala de atitudes organizacionais 

Na escala de Atitudes organizacionais perante os OW utilizamos o instrumento (EATP), este 

instrumento avalia as atitudes dos empregadores em relação aos OW, incluindo itens sobre 

a contratação, desempenho e promoção dos OW. Esta escala foi medida através do 

questionário desenvolvido e validado por Rego et al. (2016), contendo 20 itens. Aos vinte 

itens foram adicionados seis - emergentes da investigação realizada por Rego et al. (2016), 

assim como da revisão da literatura -, tendo como objetivo melhorar as propriedades 

psicométricas do questionário. Foi efetuada uma análise fatorial que resultou em cinco 

dimensões de atitudes: oportunidade (AO1, AO2), adaptabilidade (AA3, AA4, AA5, AA6, 

AA7, AA8), importância/valor (AI9, AI10, AI11, AI12, AI13), lealdade e cumprimento 

(AL14, AL15, AL16, AL17, AL18), generosidade (AG19, AG20, AG21, AG22, AG23), 

desempenho (AD24, AD25, AD26, AD27, AD28). 

Desse modo, procuramos (a) incrementar os índices de consistência interna (Alphas de 

Cronbach) e (b) harmonizar a quantidade de itens medindo cada dimensão/fator, para 

reforçar a sua "força equivalente" (Cooper & Richardson, 1986). Foi solicitado aos 

responsáveis das organizações que descrevessem o seu nível de concordância com os 20 

itens contidos no questionário, mediante uma escala de cinco pontos: 1 - "discordo 

totalmente"; (...); 5 - "concordo totalmente ". 

 
Tabela 1 – Escala de atitudes organizacionais 

Escala de atitudes organizacionais (Adaptado de Rego et al., 2016) 

Variável Item 
Atitudes de oportunidades 
 
 

AO1 - Os OW têm oportunidades de contratação no 
acesso ao mercado de trabalho  
AO2- As oportunidades dos OW na contratação são 
diferentes em relação com os mais novos 

Atitudes de adaptabilidade AA3 – Os OW adaptam-se melhor às mudanças das 
políticas e práticas de gestão organizacional. 
AA4 - Os OW têm mais capacidade de adaptação a novas 
situações.   
AA5 - Os OW demoram menos tempo a tornar-se 
competentes no exercício de uma nova função. 
AA6 - Os OW resistem mais à mudança. 
AA7 - Os OW são mais criativos/inovadores. 
AA8 - Os OW têm mais vontade de participar em 
programas de formação.   

Atitudes de importância/valor AI9 - A experiência dos OW é mais valiosa para as 
organizações atuais. 
AI10 - Os OW valorizam muito o trabalho. 
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AI11 - As competências dos OW são mais importantes 
para o sucesso das organizações do que as dos mais novos 
AI12 - Os OW são mais valiosos para as empresas pois 
são mais competentes. 
AI13 - As características dos OW são mais valiosas para 
as organizações do que as características dos mais jovens. 

Atitudes de 
lealdade/cumprimento 

AL14 - Os OW faltam menos ao trabalho. 
AL15 - Os OW importam-se com o futuro das suas 
organizações 
AL16 - Os OW sentem mais vontade de assumir 
responsabilidades no trabalho. 
AL17 - Os OW estão mais dispostos a fazer sacrifícios 
em nome da organização. 
AL18 - Os OW são mais leais à organização. 

Atitude de generosidade AG19 - Os OW estão mais dispostos a ajudar os colegas 
de trabalho. 
AG20 - Os OW são capazes de estabelecer 
relacionamentos mais duradouros com outras pessoas. 
AG21 - Em geral, os OW são mais cooperantes. 
AG22 - Os OW gostam mais de sentir que o seu trabalho 
é útil para a sociedade. 
AG23 - Os OW são mais generosos (por exemplo, 
preocupam-se mais com o bem-estar dos outros) do que 
os mais jovens. 

Atitude de desempenho AD24 - Os OW são mais competentes e eficazes na 
realização do seu trabalho. 
AD25 - Os OW são mais competentes na realização das 
suas tarefas. 
AD26 – Os OW fazem trabalho com melhor qualidade. 
AD27 - Em geral, os OW têm melhor desempenho. 
AD28 - Os OW são mais produtivos. 

 
 
3.6.3 Escala de Satisfação no trabalho 

Esta escala tem como intuito avaliar a satisfação global com o trabalho, para tal utilizou-se 

escala Utrecht Work Engagement Scale (UWES), utilizando a versão reduzida do 

instrumento, composta por 9 itens, a UWES-9 (Schaufeli et al., 2006). Nessa escala, a 

dedicação, o vigor e a absorção são avaliados por três itens cada dimensão, em uma escala 

de Likert de 5 pontos, (1- Discordo Totalmente; 2- Discordo; 3- Não Concordo, Nem 

Discordo; 4- Concordo; 5- Concordo Totalmente).  

A UWES engloba as três subescalas: vigor/ força (SV1, SV2, SV3), dedicação (SD4, SD5, 

SD6) e absorção (SD7, SD8, SD9), e neste estudo foi utilizada a versão de 9 itens (Shaufeli, 

Bakker & Salanova, 2006), adaptada para Portugal por Sinval, Pasian, Queirós & Marôco 
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(2018). Valores mais altos na escala total e nas subescalas indicam um nível mais elevado 

de satisfação.  

 
Tabela 2 – Escala de satisfação 

Escala de satisfação (Shaufeli, Bakker & Salanova, 2006), adaptada para Portugal por 
Sinval, Pasian, Queirós & Marôco (2018) 

Variável Item 
Satisfação Vigor/força 
 
 

SV1 - No trabalho, os OW sentem-se com bastante 
energia. 
SV2 - No trabalho, os OW sentem-se fortes e com 
vigor. 
SV3- Quando vão para o trabalho de manhã os OW, 
sentem-se bem por ir trabalhar. 

Satisfação dedicação SD4 – O trabalho inspira os OW 
SD5 – Os OW sentem-se entusiasmados com o trabalho. 
SD6 – Os OW sentem orgulho no trabalho que fazem. 

Satisfação absorção SA7 – Os OW abstraem-se de tudo quando estão a 
trabalhar. 
SA8 – Os OW sentem-se felizes quando trabalham 
intensamente. 
SA9 – Os OW ficam completamente envolvidos no seu 
trabalho. 

 
3.6.4 Escala de Intenção de permanecer no ativo 

A variável Intenção de ficar no ativo foi avaliada através da escala Turnover Cognition de 

Bozeman & Perrewé (2001), sendo que esta é alicerçada no trabalho de MOWday et al. . 

(1984) e, também no estudo de Mobley et al., (1978). Esta escala é unidimensional e é 

composta por 3 itens. 

Os itens foram classificados num rating scale de tipo Likert de cinco pontos (1- Discordo 

Totalmente; 2- Discordo; 3- Não Concordo, Nem Discordo; 4- Concordo; 5- Concordo 

Totalmente). 

 
Tabela 3 – Escala de intenção de permanência 

Escala de intenção de permanecer ativo (Adaptado de Bozeman e Perrewé, 2001)  

Variável Item 
Intenção de permanência 
 
 

IPA1 – WO tencionam permanecer na organização até á 
reforma. 
IPA2 – Os WO pretendem permanecer na organização 
devido á estabilidade financeira, emocional e familiar 
IPA3 – Os WO tencionam permanecer na organização, 
porque sentem reconhecimento e respeito. 
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4. Análise e discussão dos resultados  

4.1 Introdução  

Este capítulo tem como objetivo fundamental apresentar os principais resultados do estudo 

decorrentes através da aplicação do questionário junto dos representantes das empresas em 

Portugal. Os dados recolhidos através da aplicação do questionário foram tratados 

estatisticamente com recurso ao programa informático Statistical Package for the Social 

Scienses (SPSS) para efetuar análises descritivas (quando o comportamento das variáveis e 

as relações que possam existir entre elas não são ainda conhecidos), testes de consistência 

das respostas e de distribuição dos dados obtidos e análise de correlações para estudar a 

relação existente entre variáveis.  

 

4.2 Análise estatística dos dados recolhidos 

Relativamente aos dados sociodemográficos dos representantes, a amostra inclui 56 

respostas, sendo a sua maioria constituída por representantes do sexo feminino, perfazendo 

60,71% da amostra e os restantes 39,29% são do sexo masculino. 

 

Tabela 4 - Género 

. 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Com base nos resultados apresentados, é possível observar que a maioria dos representantes 

possui entre 50 e 64 anos de idade, representando 60,70% da amostra. Em comparação, 

apenas 16,10% dos participantes estão na faixa etária de 30 a 49 anos. 

Esses dados são relevantes para a nossa análise e podem oferecer insights valiosos sobre as 

dificuldades enfrentadas por OW no mercado de trabalho. 

 

 

 

 

60,71%

39,29%

Feminino Masculino
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Tabela 5 - Idade 

 
Fonte: Elaboração própria.  

Em relação à escolaridade dos representantes, 51.79% possuem ensino superior, 35.71% têm 

ensino secundário e os restantes 12.50% possuem o ensino básico, ou seja, menor ou igual 

ao 3º ciclo. 

Tabela 6 - Escolaridade 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Relativamente à função dos representantes na empresa, aproximadamente 41% eram 

gerentes, 17,86% ocupavam cargos administrativos, 14,29% eram da área de recursos 

humanos, e os demais estavam envolvidos nas áreas comercial, jurídica, financeira e 

contabilidade. 
Tabela 7 – Função /cargo 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Relativamente à atividade económica da empresa, as respostas foram distribuídas de forma 

concentrada em seis setores, com 33,93% no comércio, 19,64% em finanças e outros, 

17,96% na indústria, 14,29% na saúde, 8,93% em serviços e 5,36% na agricultura e 

agropecuária. 

1,80% 16,10%

60,70%

21,40%

18-29 anos 30-49 anos 50-64 anos >65

12,50%

35,71%51,79%

igual ou inferior ao 3º ciclo Ensino secundario Ensino superior

17,86%

5,36%

7,14%

10,71%

41,07%

3,57%

14,29% Administrativa

Comercial

Contabilidade

Financeiro

Gerência

Juridica

Recursos humanos



39 
 

Tabela 8 – Atividade da empresa 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Quando nos referimos ao total de colaboradores de uma empresa, estamos a classificar o seu 

tamanho. Observamos que aproximadamente 55,36% das empresas têm menos de 10 

funcionários, o que as classifica como microempresas. Cerca de 26,78% têm entre 10 e 50 

funcionários, sendo consideradas pequenas empresas. Empresas médias representam 

14,29%, com 50 a 250 funcionários. Por fim, cerca de 3,57% das empresas têm mais de 250 

funcionários, caracterizando-as como grandes empresas. 

 

Tabela 9 – Nº colaboradores da empresa 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
Relativamente ao número de colaboradores com mais de 45 anos (Tabela 10), realça-se o 

facto de apenas 17,9% das empresas não possuírem na sua estrutura nenhum colaborador 

acima desta faixa etária. 

 
 
 
 
 
 
 
 

5,36%

33,93%

19,64%

17,96%

14,29%

8,93% Agricultura e agropecuaria

Comercio

Finanças e outros

Industria

Saude

Serviços

55,36%
26,79%

14,29%
3,57%

<10 micro empresa 10-50 pequena empresa 50-250 média empresa >250 grande empresa
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Tabela 10 – Nº colaboradores da empresa com mais de 45 anos 

 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

4.3 Análise Fatorial Exploratória 

Conforme apontado por Kirch et al. (2017), a Análise Fatorial Exploratória (AFE) é uma 

técnica estatística destinada a examinar a dimensionalidade das variáveis, com o intuito de 

simplificar a estrutura dos dados. Dessa maneira, é essencial segmentar o questionário em 

fatores distintos e identificar os itens que melhor representam a amostra estudada. A AFE 

serve assim para entender as interdependências (correlações) que existem entre as variáveis. 

Perde-se um pouco das informações, porém chega-se a um número menor de dimensões 

(Fatores, Variáveis Latentes, Variáveis Não- Observadas ou Constructos), mais fáceis de 

serem trabalhadas. A ideia é a de se chegar a uma estrutura simples e fácil de ser explicada 

(Lei da Parcimónia). Através desta técnica não se pode afirmar que uma variável é mais 

importante do que outra, mas sim que é mais correlacionada a um Fator. A correlação entre 

uma variável e um Fator é chamada de Carga Fatorial. Permite encontrar a Comunidade, ou 

seja, o quanto da variância de cada variável pode ser explicada pelos Fatores. 

O primeiro passo a seguir para aplicar esta técnica é verificar a validade das dimensões, 

através do teste de Kaiser-Meyser-Olkin (KMO). O teste KMO apresenta valores 

normalizados (entre 0 e 1,0) e mostra qual é a proporção da variância que as variáveis como 

um todo apresentam em comum ou a proporção desta que são devidas a fatores comuns. Um 

teste com valor abaixo de 0,5 indica que o conjunto de dados não é indicado para o uso da 

técnica. Quanto mais próximo de 1,0 melhor é a adequação dos dados. Um valor acima de 

0,6 geralmente é considerado aceitável para prosseguir com a análise fatorial. Kirch et al. 

(2017) propôs a seguinte relação entre o valor do KMO e o uso da AFE: 
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Tabela 11 – Classificação da AFE por Kirch et al. (2017) 

Valor do KMO 
Recomendação 

AFE 
]0.9, 1] Excelente 

]0.8, 0.9] Boa 
]0.7, 0.8] Média 
]0.6, 0.7] Aceitável 
]0.5, 0.6] Fraca 

≤ 0.5 Inaceitável 
 
A Análise Fatorial Exploratória (AFE) pode ter ainda a sua qualidade avaliada por meio do 

teste de Esfericidade de Bartlett. Conforme descrito por Marôco (2021) este teste serve para 

verificar se as correlações entre as variáveis originais são suficientemente elevadas para 

permitir a estimativa de fatores comuns na análise fatorial. Caso o valor do 𝑝 − 𝑣𝑎𝑙𝑢𝑒 seja 

inferior ao nível de significância de 0,05, a hipótese nula é rejeitada, indicando a presença 

de correlações significativas entre as variáveis, o que sugere a adequação da análise fatorial. 

De facto, o teste da Esfericidade de Bartlett testa a hipótese nula (𝐻0) de que a matriz de 

correlação é uma matriz identidade (cuja diagonal é 1,0 e todas as outras as outras iguais a 

0), isto é, que não há́ correlação entre as variáveis.  

 

Dimensão: Contratação 
 

No que concerne à dimensão Contratação, o valor obtido no teste de KMO é de 0,850, 

verificando-se que pelo valor estar perto de 0,9 indica que a amostra tem adequação boa para 

a análise fatorial. 

 
 
 

Tabela 12 – Teste KMO e Bartlett – Atitudes organizacionais - Contratação 

 
Medida Kaiser-Meyer-Olkin de adequação de 
amostragem. 

,850

Teste de esfericidade de 
Bartlett 

Aprox. Qui-quadrado 180,355

Gl 10 

Sig. <,001 
Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos pelo SPSS.  

 
Relativamente ao teste de Esfericidade de Bartlett verifica-se que o 𝑝 − 𝑣𝑎𝑙𝑢𝑒 é menor que 

0,001 (<,001), o que significa que há correlação significativa entre as variáveis, portanto, a 

análise fatorial é adequada. 
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Tabela  13 Variância total explicada”Contratação” 

Componente 

Autovalores iniciais 
Somas de extração de carregamentos ao 

quadrado 

Total 

% de 

variância 

% 

cumulativa Total 

% de 

variância 

% 

cumulativa 
1 3,673 73,456 73,456 3,673 73,456 73,456

2 ,521 10,421 83,877   

3 ,358 7,156 91,033   

4 ,281 5,616 96,649   

5 ,168 3,351 100,000   

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos pelo SPSS.  
 

 
A análise fatorial sugere que cinco fatores (ou componentes) são suficientes para explicar 

100% da variância dos seus dados. O primeiro fator é o mais importante, explicando 

73,456% da variância total nos dados sugerindo que este fator é altamente representativo dos 

dados originais. 

As cargas fatoriais positivas e elevadas indicam que todas as cinco variáveis de Contratação 

(AG23, AG22, AD24, AD26 e AG21) estão fortemente relacionadas com o fator. Indica que 

há uma dimensão comum que une as cinco variáveis originais de contratação. Este fator 

captura um fator subjacente amplo que representa diferentes motivos e influências de 

contratar na organização. Indica que há uma dimensão comum que une as cinco variáveis 

originais, todas refletindo uma forma de eficácia e cooperação para com a organização. 

Tabela 14 Matriz de componente “Contratação” 

Indicadores 
Componente 

Contratação 
AG23 - São mais generosos (por exemplo, preocupam-se mais 
com o bem-estar dos outros do que os mais novos? 

,879 

AG22 - Gostam de sentir que o seu trabalho é útil para a 
sociedade? 

,906 

AD24 - São mais competentes e eficazes na realização do seu 
trabalho? 

,857 

AD26 - Fazem o trabalho com melhor qualidade? ,869 

AG21 - Em geral são mais cooperantes? ,769 

Variância Explicada (%) 73,46% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos pelo SPSS.  
* KMO=0,850; p<0,001 
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Assim, o fator 1 está fortemente associado à influência positiva na contratação por parte da 

organização por motivos variados, que podem ser resumidos como uma combinação de: 

 Comportamento colaborativo e altruísta: Empregadores podem valorizar essas 

características em um ambiente de trabalho, o que pode tornar os OW mais desejáveis 

como funcionários. 

 Trabalham em prol sociedade: acreditam e gostam de sentir que o trabalho que 

realizam é importante e benéfico para a sociedade como um todo. Elas sentem 

satisfação e realização ao perceberem que estão contribuindo de forma positiva para 

o bem-estar e progresso da comunidade.  

 Capazes e eficazes: colaboradores são mais habilidosas e bem-sucedidas em suas 

funções.  

 Trabalham com qualidade: realizam o trabalho com mais excelência, maior 

cuidado, e melhores resultados. 

 Cooperantes: de forma geral, os colaboradores são mais propensos a colaborar e 

trabalhar juntos de forma positiva. 

A análise dos resultados permite-nos concluir que a Análise de Componentes Principais é 

adequada com este indicador. Foi extraída uma dimensão, que vamos criar, gravando os 

respetivos scores fatoriais numa variável nova que vai acrescentar-se à base de dados, para 

desenvolvimentos analíticos posteriores. O fator “Contratação” é um fator de Influência 

positiva na contratação, pois os OW são mais empáticos e preocupados com o bem-estar dos 

outros pois demonstra um comportamento colaborativo e altruísta. Empregadores podem 

valorizar essas características em um ambiente de trabalho, o que os pode tornar mais 

desejáveis como colaboradores. Além disso, a generosidade e preocupação com o bem-estar 

dos outros também podem contribuir para um bom ambiente de trabalho e relações 

interpessoais positivas. Essa interpretação ajuda a entender melhor as razões subjacentes que 

levam os empregadores a contratar OW. 

Como se observa na Figura 2, os homens com idades entre os 51 e os 64, e com idades iguais 

ou superiores a 65 e as mulheres com idades entre os 30 e os 50 apresentam um nível de 

concordância superior à média com a “Contratação”. Ao invés, com um nível de 

concordância ligeiramente inferior à média, estão os homens com idades entre os 30 e os 50 

e com idades entre os 51 e 64 e as mulheres com idades entre os 30 e 50. 
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Figura 2: Contratação 
(médias do nível de concordância - valores estandardizados) 

 

Dimensão: Satisfação no Trabalho 
 
No que concerne à dimensão satisfação no trabalho, o resultado do teste KMO foi de 0,785, 

indicando que a amostra tem adequação média para a análise fatorial.  

 
Tabela 15 – Teste KMO e Bartlett – Satisfação no trabalho 

 
Medida Kaiser-Meyer-Olkin de adequação de amostragem. ,785

Teste de esfericidade de 
Bartlett 

Aprox. Qui-quadrado 103,053

gl 6 

Sig. <,001 
Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos pelo SPSS. 

 
Em relação ao teste de Esfericidade de Bartlett, o p-value é menor que 0,001 (<,001), o que 

significa que há correlação significativa entre as variáveis, portanto, a análise fatorial é 

adequada. 

Tabela 16 - Variância total explicada Satisfação no trabalho 

Componente 

Autovalores iniciais 
Somas de extração de carregamentos ao 

quadrado 

Total 

% de 

variância 

% 

cumulativa Total 

% de 

variância % cumulativa 
1 2,855 71,373 71,373 2,855 71,373 71,373 
2 ,487 12,182 83,554   
3 ,406 10,154 93,708   
4 ,252 6,292 100,000   

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos pelo SPSS.  
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Segundo a análise fatorial, quatro fatores são capazes de explicar totalmente a variação dos 

seus dados. O fator principal corresponde a 71,373% da variação, sendo o mais relevante. 

As cargas fatoriais positivas e elevadas indicam que todas as quatro variáveis (SA9, SA8, 

SD6 e SA7) estão fortemente relacionadas ao nosso primeiro fator. O fator 1 representa um 

conceito amplo que engloba diversas razões e objetivos de contentamento no ambiente de 

trabalho dentro da empresa. Mostra que existe uma ligação comum entre as quatro variáveis 

originais, todas demonstrando um tipo de comprometimento com a satisfação no trabalho. 

Tabela 17 -  Matriz de componente Satisfação no trabalho 

Indicadores 
Componente 
Satisfação no 

trabalho 
SA9 - Ficam completamente envolvidos no seu trabalho? ,819 
SA8 - Sentem -se felizes quando trabalham intensamente? ,851 
SD6 - Sentem que eles têm orgulho no trabalho que fazem? ,838 

SA7 - Abstraem-se de tudo quando estão a trabalhar? ,871 
Variância Explicada (%) 71,37% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos pelo SPSS. 
* KMO=0,785; p<0,001 

  
 

O fator 1 está fortemente associado à satisfação do trabalho na organização por motivos 

variados, que podem ser resumidos como uma combinação de: 

 Dedicação e absorção: colaboradores estão totalmente absorvidos e dedicados ao 

seu trabalho, sem se distrair ou se desviar de suas responsabilidades.  

 Felicidade no trabalho: sentem felizes quando estão a trabalhar intensamente, 

focados e dedicados em suas tarefas. Eles encontram satisfação e realização no 

trabalho árduo e produtivo.  

 Orgulhosos no trabalho: colaboradores orgulhosos do trabalho que realizam e 

demonstram isso de forma visível ou percetível. Em outras palavras, eles se sentem 

orgulhosos e satisfeitos com a qualidade e importância do trabalho que desempenham  

 Envolvimento e concentração: concentram totalmente e se desligam de todas as 

outras distrações ou preocupações enquanto estão trabalhando. Eles envolvem-se 

completamente no trabalho em mãos e não permitem que nada mais os distraia. É um 

sinal de foco e dedicação total ao trabalho. 
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A análise dos resultados permite-nos concluir que a Análise de Componentes Principais é 

adequada com este indicador. Foi extraída uma dimensão, que vamos criar, gravando os 

respetivos scores fatoriais numa variável nova que vai acrescentar-se à base de dados, para 

desenvolvimentos analíticos posteriores. O fator 1 é um elemento que está ligado à 

"Satisfação no trabalho", incluindo as motivações relacionadas com o envolvimento total 

e comprometimento com as atividades laborais, sem se distrair ou se desviar das obrigações. 

Os colaboradores estão profundamente concentrados e envolvidos em suas tarefas. Essa 

análise auxilia na compreensão dos motivos que levam os funcionários a se sentirem 

satisfeitos no ambiente de trabalho. 

Como se observa na Figura 3, os homens com idades entre os 51 e os 64, e com idades iguais 

ou superiores a 65 e as mulheres com idades entre os 51 e os 64 e com idades entre os 30 e 

os 50 anos apresentam um nível de concordância superior à média com a “Satisfação”. Ao 

invés, com um nível de concordância inferior à média, estão os homens com idades entre os 

30 e os 50. 

Figura 3: Satisfação 
(médias do nível de concordância - valores estandardizados) 

 

 
 
Dimensão: Permanência no ativo 
 
No que concerne à dimensão Permanência no ativo, o resultado do teste KMO foi de 0,696 

indicando que a amostra tem adequação razoável para a análise fatorial. 
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Tabela 18 – Teste KMO e Bartlett – Permanência no ativo 
Medida Kaiser-Meyer-Olkin de adequação de amostragem. ,696 

Teste de esfericidade de 
Bartlett 

Aprox. Qui-quadrado 62,245 
gl 3 

Sig. <,001 

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos pelo SPSS. 
 

 

No teste de Esfericidade de Bartlett, o p-value é menor que 0,001 (<,001), o que significa 

que há correlação significativa entre as variáveis, portanto, a análise fatorial é adequada. 

A análise fatorial sugere que três fatores (ou componentes) são suficientes para explicar 

100% da variância dos seus dados. O primeiro fator é o mais importante, explicando 

74,251% da variância. 

 

Tabela 19 - Variância total explicada Permanência no ativo 

 

Componente 

Autovalores iniciais 
Somas de extração de carregamentos ao 

quadrado 

Total 

% de 

variância % cumulativa Total 

% de 

variância % cumulativa 
1 2,228 74,251 74,251 2,228 74,251 74,251

2 ,486 16,200 90,451   

3 ,286 9,549 100,000   

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos pelo SPSS.  
 

 

As cargas fatoriais positivas e elevadas indicam que todas as três variáveis (IPA1, IPA2 e 

IPA3) estão fortemente relacionadas ao nosso primeiro fator. O fator 1 captura um fator 

subjacente amplo que representa diferentes motivos e intenções de permanência na 

organização. Indica que há uma dimensão comum que une as três variáveis originais, todas 

refletindo uma forma de compromisso e intenção de permanecer no emprego atual. 
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Tabela 20 - Matriz de componente Permanência no ativo 

 

Indicadores Componente 
Permanência no ativo 

IPA1 - Tencionam permanecer na organização até á reforma? ,813 

IPA2 - Pretendem permanecer na organização devido á estabilidade financeira, 
emocional e familiar? 

,874 

IPA3 - Tencionam permanecer na organização, porque sentem reconhecimento e 
respeito? 

,895 

Variância Explicada (%) 74,25% 
Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos pelo SPSS. 
* KMO=0,696; p<0,001 
  

O fator 1 está fortemente associado à intenção de permanecer na organização por motivos 

variados, que podem ser resumidos como uma combinação de: 

 Estabilidade financeira, emocional e familiar: Funcionários que desejam 

permanecer na organização devido à segurança financeira, estabilidade emocional e 

familiar. 

 Reconhecimento e respeito: Funcionários que desejam permanecer na organização 

porque sentem reconhecimento e respeito pelo seu trabalho e contribuições. 

 Permanência até à reforma: Funcionários que planejam permanecer na 

organização até à reforma 

A análise dos resultados permite-nos concluir que a Análise de Componentes Principais é 

adequada com este indicador. Foi extraída uma dimensão, que vamos criar, gravando os 

respetivos scores fatoriais numa variável nova que vai acrescentar-se à base de dados, para 

desenvolvimentos analíticos posteriores. O fator 1 é um fator de " Permanência no ativo 

", englobando motivações relacionadas à estabilidade financeira, emocional e familiar, ao 

reconhecimento e respeito no trabalho, e à intenção de permanecer na organização até a 

aposentadoria. Essa interpretação ajuda a entender melhor as razões subjacentes que levam 

os funcionários a permanecerem no emprego atual. 

Como se observa na Figura 4, os homens entre os 51 e 64 anos e com 65 ou mais e as 

mulheres entre os 30 e os 50 anos apresentam um nível de concordância superior à média 

com a “Permanência”. Ao invés, com um nível de concordância inferior à média, estão os 

homens com idades entre os 30 e os 50 e as mulheres com idades entre os 51 e os 64. 
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Figura 4: Permanência 
(médias do nível de concordância - valores estandardizados) 

 

Dimensão: Implementação de Práticas e políticas 

No que concerne à dimensão Implementação de Práticas e políticas, o resultado do teste 

KMO foi 0,648 sugerindo que a amostra apresenta uma adequação razoável para ser utilizada 

na análise fatorial. 

Tabela 21 – Teste KMO e Bartlett – IPP 
Medida Kaiser-Meyer-Olkin de adequação de amostragem. ,648

Teste de esfericidade de Bartlett Aprox. Qui-quadrado 15,783

gl 6 

Sig. ,015 

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos pelo SPSS. 

No teste de Esfericidade de Bartlett, o 𝑝 − 𝑣𝑎𝑙𝑢𝑒 é que 0,015, o que significa que há uma 

correlação significativa entre as variáveis, indicando que a análise fatorial é adequada. De 

acordo com a análise fatorial, é possível explicar 100% da variância dos dados utilizando 

quatro fatores. O fator mais significativo representa 42,666% da variância. 
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Tabela 22 Variância total explicada IPP 

Component
e 

Autovalores iniciais 
Somas de extração de carregamentos ao 

quadrado 

Total 

% de 

variância 

% 

cumulativ

a Total 

% de 

variância 

% 

cumulativa 
1 1,707 42,666 42,666 1,707 42,666 42,666
2 ,913 22,814 65,480   
3 ,710 17,741 83,221   
4 ,671 16,779 100,000   
Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos pelo SPSS.  

 

As cargas fatoriais positivas e elevadas indicam que todas as três variáveis (P8, AO1, P3 e 

AI9) estão fortemente relacionadas ao nosso primeiro fator. O fator 1 captura um fator 

subjacente amplo que representa diferentes motivos e intenções de IPP na organização. 

Indica que há uma dimensão comum que une as quatro variáveis originais, todas refletindo 

uma forma de IPP na organização. 

Tabela 23 Matriz de componente IPP 

Indicadores Componente 

IPP 
P8. - A partir de que idade consideram um older worker na 
organização? 

,698 

AO1 - Tem oportunidades? ,583 
P3. Escolaridade ,699 
AI9 - A sua experiência é mais valorizada para as 
organizações? 

,625 

Variância Explicada (%) 42,66% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos pelo SPSS.  
* KMO=0,648; p<0,015 
 

O fator 1 está fortemente associado à implementação de políticas e praticas na organização 

por motivos variados, que podem ser resumidos como uma combinação de: 

 A idade a considerar um OW: A IPP na organização considerando oportunidades 

OW. 

 Existência de oportunidades na contratação para os OW: indicação de que as 

organizações estão abertas a contratar indivíduos mais velhos 

 A escolaridade: o nível de habilitações escolares 

 A valorização da experiência: reconhecer o valor e a experiência que estes 

profissionais podem trazer para a organização 
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A análise dos resultados permite-nos concluir que a Análise de Componentes Principais é 

adequada com este indicador. Foi extraída uma dimensão, que vamos criar, gravando os 

respetivos scores fatoriais numa variável nova que vai acrescentar-se à base de dados, para 

desenvolvimentos analíticos posteriores. O fator 1 é um fator de " Implementação de Práticas 

e políticas ", englobando motivações relacionadas à idade a considerar um OW, às 

oportunidades, escolaridade e valorização da experiência, relativamente à IPP na 

organização. Essa IPP ajuda a entender melhor as razões subjacentes que levam á 

contratação ou não dos OW. 

Como se observa na Figura 5, os homens entre os 51 e 64 anos e com 65 ou mais e as 

mulheres entre os 51 e os 64 anos apresentam um nível de concordância inferior à média 

com a “IPP”. Ao invés, com um nível de concordância superior à média, estão os homens 

com idades entre os 30 e os 50 e as mulheres com idades entre os 30 e os 50. 

Figura 5: Implementação de Práticas e políticas (IPP) 
(médias do nível de concordância - valores estandardizados) 

 

 

 

 

-0,6

-0,4

-0,2

0

0,2

0,4

0,6

0,8

Feminino 30-50 Masculino 30-50 Feminino 51-64 Masculino 51-64 Masculino 65+



52 
 

4.4 Análise do modelo de investigação  

4.4.1 Relação entre as variáveis 

 
A regressão linear é uma técnica estatística utilizada para modelar a relação entre uma 

variável dependente e uma ou mais variáveis independentes. O principal objetivo da 

regressão linear é encontrar a melhor linha reta que se ajuste aos dados, de modo a prever ou 

explicar a variável dependente com base nas variáveis independentes. A análise da regressão 

linear é frequentemente utilizada em diferentes áreas, para entender e prever o 

comportamento de variáveis dependentes com base em variáveis independentes. É uma 

técnica poderosa na análise estatística de dados e na tomada de decisões. 

Os resultados são exibidos de acordo com a sequência dos elementos do modelo proposto e 

suas suposições, examinando cada um deles antes de avançar para o próximo. Dada a 

complexidade dos dados, a análise dos resultados é realizada logo após a apresentação para 

facilitar a compreensão. 

A primeira hipótese formulada neste trabalho (H1) – “A implementação de políticas e 

práticas de gestão (IPP) na organização voltadas para os OW está positivamente relacionada 

com a contratação de OW” procura confirmar o efeito positivo da implementação de 

políticas e práticas de gestão na organização (IPP) na contratação dos OW.  

Para esta análise, a Contratação representa a variável dependente, e consideramos como 

variáveis independentes IPP, Permanência, Satisfação. 

Assim, da regressão linear, obtivemos os seguintes resultados: 

 

(1) 𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎çã𝑜 = −4,345𝐸 − 17 − 0,332 𝐼𝑃𝑃 + 0,219 𝑃𝑒𝑟𝑚𝑎𝑛ê𝑛𝑐𝑖𝑎 +

0,410𝑆𝑎𝑡𝑖𝑠𝑓𝑎çã𝑜 

 

O 𝑅², ou coeficiente de determinação, corresponde à decomposição aditiva da variação total 

da variável dependente em torno de sua média amostral. No presente estudo, os resultados 

mostram uma correlação boa (𝑅ଶ =  0,492) entre as variáveis, indicando que 49,2% da 

variação da contratação de trabalhadores mais velhos, é explicada pela satisfação e 

permanência no trabalho, validando o modelo proposto na análise (𝑝 − 𝑣𝑎𝑙𝑢𝑒 = 0.002). Em 

suma o modelo explica uma parte significativa da variabilidade na contratação de 

trabalhadores mais velhos. 

A variável satisfação (no trabalho) tem um efeito positivo (𝛽 = 0,410) e estatisticamente 

muito significativa (p-value=,002) na variável dependente. Parece ser a variável com maior 
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poder de influência sobre a contratação, sugerindo que as condições de trabalho oferecidas 

pelos empregadores podem ser cruciais para a contratação de OW. Os nossos resultados 

confirmam a literatura, por exemplo, Hamermesh (1977), Akerlof et al. (1988) e Shields e 

Price (2002) concluíram que a satisfação no trabalho é crucial para entender o 

comportamento individual no ambiente de trabalho, assim como na contratação pelo que eles 

respondem permanecendo ativos na mesma (Armstrong-Stassen, 2008). 

A variável Permanência tem um efeito positivo (𝛽 = 0,219) no entanto não é 

estatisticamente significativa para um nível de significância de 5% (p-value=,081). 

Verificamos ainda que a contratação dos OW, de acordo com os nossos resultados, pode ser 

explicada pela IPP dado que é estatisticamente significativa (p-value = 0,002), no entanto 

tem um efeito negativo (𝛽 = −0,332. Dado que há uma correlação negativa entre a 

contratação de OW e a IPP, podemos dizer que a Implementação de políticas e práticas de 

gestão (IPP) na organização voltadas para os OW tem um impacto negativo no momento da 

contratação de OW. Os dados sugerem assim a rejeição da hipótese H1, contradizendo os 

pressupostos de Hutchens (2006) que revelou a necessidade de examinar o comportamento 

dos empregadores em relação às oportunidades de trabalho para os OW. De salientar ainda 

que mesmo as organizações que já tenham IPP para os seus colaboradores, quando 

necessitam de contratar novos ainda mostram muitas reticencias em relação aos OW. 

 
A segunda hipótese formulada no presente trabalho (H2) “As políticas e práticas de gestão 

das organizações (IPP) que promovem a valorização, capacitação e inclusão dos OW estão 

positivamente relacionadas com a sua permanência no ativo” procura afirmar o efeito 

positivo da implementação de políticas e práticas de gestão na organização (IPP) na 

permanência dos OW. 

Assim, da regressão linear, obtivemos os seguintes resultados: 
 

(2)  𝑃𝑒𝑟𝑚𝑎𝑛ê𝑛𝑐𝑖𝑎 = 1,723𝐸 − 16 + 0,015𝐼𝑃𝑃 + 0,262𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎çã𝑜 + 0,442𝑆𝑎𝑡𝑖𝑠𝑓𝑎çã𝑜 
 

O 𝑅², ou coeficiente de determinação, corresponde à decomposição aditiva da variação total 

da variável dependente em torno de sua média amostral. Neste caso, o 𝑅ଶ é de 

0,394, indicando que 35% da variação da permanência, é explicada pela satisfação, 

contratação e IPP, validando o modelo proposto na análise (𝑝 − 𝑣𝑎𝑙𝑢𝑒 = 0.002). A 

satisfação no trabalho é que mais produz efeitos na permanência  (𝛽 = 0,442), tem um 

impacto positivo e é estatisticamente muito significativo (o coeficiente é estatisticamente 

significativo ao nível de 1%). Os nossos resultados confirmam a literatura, por exemplo, 
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Armstrong-Stassen e Schlosser (2011) concluíram que a decisão de permanecer no emprego 

é influenciada pela satisfação no trabalho e pelo sentimento de pertença à organização. 

A variável IPP tem um efeito positivo (β = 0,130) na variável dependente, no entanto não é 

estatisticamente significativa para um nível de significância de 5%  (p-value= 0,352). Após 

a análise do modelo de regressão linear, os dados sugerem assim a rejeição da hipótese H2, 

contrariando a literatura que concluiu que as IPP de retenção têm mais hipóteses de sucesso 

quando os trabalhadores percebem que estas foram adaptadas para atender às suas condições 

e desejos específicos (Stirpe et al., 2018). Assim os resultados podem sugerir que outros 

fatores podem ser mais determinantes para a permanência dos trabalhadores mais velhos nas 

organizações. 

 
A terceira hipótese formulada no presente estudo (H3): “A adoção de políticas e práticas de 

gestão específicas (IPP) para os OW em uma organização está positivamente relacionada 

com sua satisfação no trabalho” procura afirmar o efeito positivo da implementação de 

políticas e práticas de gestão na organização (IPP) na satisfação dos OW. 

 

Assim, da regressão linear, obtivemos os seguintes resultados: 
 

(3) 𝑆𝑎𝑡𝑖𝑠𝑓𝑎çã𝑜 = −2,680𝐸 − 17 + 0,105𝐼𝑃𝑃 + 0,389𝑃𝑒𝑟𝑚𝑎𝑛ê𝑛𝑐𝑖𝑎 + 0,430𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎çã𝑜 
 

O 𝑅², ou coeficiente de determinação, corresponde à decomposição aditiva da variação total 

da variável dependente em torno de sua média amostral. Neste caso, o R² é de 0,468, 

indicando que o modelo explica razoavelmente a variância observada nos dados. 

Observa-se, que a variável Permanência tem um efeito positivo (β = 0,389) e estatisticamente 

significativo (p-value=,002) na variável dependente Satisfação. Por outro lado, a variável 

Contratação tem um efeito positivo (β = 0,430) e estatisticamente significativo (p-

value=,002) na variável dependente Satisfação. 

Observa-se que a variável IPP tem um efeito positivo (𝛽 =  0,130) na variável dependente, 

no entanto não é estatisticamente significativa para um nível de significância de 5%  (p-

value= 0,352). 

Após a análise do modelo de regressão, os dados sugerem assim a rejeição da hipótese H3, 

contradizendo os pressupostos de Shore e Tetrick (1991) que revelou que a satisfação no 

trabalho está diretamente relacionada com a perceção de suporte organizacional, afetando-a 

diretamente.  

 



55 
 

4.5 Discussão de resultados 

As organizações precisam de preparar –se para gerir uma equipa mais experiente, ajustando 

suas políticas e práticas de gestão. A Gestão da Idade, torna-se essencial diante desse cenário, 

uma vez que as práticas de gestão têm grande impacto na vida profissional dos 

colaboradores, conforme destacado por Chambel e Santos (2009). 

Através da análise de todos os resultados obtidos com a metodologia escolhida para o estudo, 

procurou-se analisar as hipóteses colocadas anteriormente e, dessa forma, validar a 

existência de relações entre as três variáveis do estudo (contratação, satisfação no trabalho e 

Intenção de permanecer no ativo) 

Rejeitamos H1, foi encontrada uma relação entre a IPP e a contratação dos OW, mas o seu 

impacto é negativo. Este resultado destaca a controvérsia em torno dessa relação, assim 

como reforça a ideia de que a oportunidade de contratação de OW não depende 

necessariamente da IPP por parte da organização. De facto, este resultado sugere que estas 

empresas podem favorecer internamente os OW, no entanto oferecem-lhes menos 

oportunidades no momento da contratação. Este resultado poderá reforçar a ideia de 

preconceito e discriminação com base na idade mesmo por parte de organizações sensíveis 

a essa questão, validando a Teoria do Capital Humano (Becker, 1964). As organizações 

podem associar os OW com uma menor produtividade ou flexibilidade, podendo levar a uma 

preferência por contratar trabalhadores mais jovens. De facto, de acordo com a Teoria do 

Capital Humano, as organizações investem mais em trabalhadores que têm um horizonte de 

trabalho mais longo para contribuir para a empresa sendo vistos como “investimento” de 

longo prazo. Rejeitamos igualmente a H2: não foi identificada uma relação positiva entre a 

IPP e promoção da valorização, capacitação e inclusão no trabalho com a intenção de 

permanecer na empresa. Este resultado contradiz a literatura que concluiu que a IPP de 

retenção tem mais hipóteses de sucesso quando os trabalhadores percebem que estas foram 

adaptadas para atender às suas condições e desejos específicos (Stirpe et al., 2018). De facto, 

podemos reforçar a ideia de que a permanência dos OW na organização não depende 

necessariamente das IPP implantadas pela organização. Podemos afirmar que a permanência 

dos trabalhadores na organização não está diretamente relacionada às práticas de gestão de 

pessoas implementadas pela empresa. Isso pode indicar que os colaboradores reconhecem 

que a valorização e qualidade do seu trabalho têm mais oportunidades de ser reconhecidas, 

impactando de forma positiva em seu bem-estar no ambiente de trabalho. 

Por último, rejeitamos a H3: não foi encontrada uma relação positiva entre a IPP e a 

satisfação no trabalho.  
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De acordo com os nossos resultados, não encontramos uma relação positiva entre a IPP na 

organização e a satisfação no trabalho, contradizendo a literatura em relação ao impacto 

positivo da satisfação no trabalho no bem-estar dos colaboradores. Por exemplo, Shore e 

Tetrick (1991) concluíram que a satisfação no trabalho está diretamente relacionada com a 

perceção de suporte organizacional, afetando-a diretamente os OW. No entanto, verificamos 

um efeito positivo da permanência na satisfação. Assim, o facto de permanecer na 

organização tem um impacto positivo na satisfação dos OW. De facto, com o crescente 

desempenho de tarefas por parte dos OW dentro da organização, pode aumentar a sensação 

de segurança dentro da mesma. Assim, os OW podem sentir-se mais respeitados pela 

experiência acumulada ao longo dos anos. Adicionalmente, podem experimentar uma maior 

satisfação devido à sensação de segurança dentro da organização e à diminuição do receio 

de serem despedidos. 
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5. Conclusão 

O envelhecimento da força de trabalho é uma realidade atual. O futuro dependerá em grande 

parte da capacidade de trabalho dos OW e da sua permanência no mercado de trabalho 

(Walker, 2005). Segundo Claes e Heymans (2008), a retenção de OW deve ser uma parte 

integrante de uma estratégia de recursos humanos preventiva a longo prazo. As práticas de 

retenção destes trabalhadores têm o potencial de influenciar a sua motivação para a reforma 

e devem ser adaptadas a eles. Walker (2005) destaca a importância de as organizações se 

esforçarem para contratar mais trabalhadores com 50 anos ou mais. É essencial compreender 

como os empregadores podem se adaptar com sucesso às mudanças decorrentes desse 

envelhecimento (Walker, 2005). 

A saída precoce dos trabalhadores, combinada com o envelhecimento da força de trabalho, 

é um problema crucial (Walker, 2005). Nos últimos anos, tem diminuído a participação da 

faixa etária de 45-54 anos no mercado de trabalho, assim como a inatividade dos indivíduos 

de 55-65+ anos (Pordata, 2016d). Políticas públicas incentivando a reforma antecipada e a 

contratação de jovens, promovidas entre os anos 1970 e 1990, resultaram em consequências 

negativas, como a perda de know-how e experiência dos OW ao se aposentarem (Walker, 

2005). Uma abordagem estratégica na retenção do conhecimento pode auxiliar na gestão dos 

riscos de perda de conhecimento e na preparação para os desafios futuros na manutenção das 

capacidades da força de trabalho (DeLong, 2004). Assim, o conhecimento desses 

trabalhadores se tornará um pré-requisito para a competitividade futura. 

Dado que a escassez de mão de obra futura é um desafio, é crucial que os empregadores 

concentrem seus esforços na retenção de trabalhadores mais experientes, que possuem 

conhecimento especializado e competências difíceis de substituir (Hedge et al., 2006). As 

práticas de recursos humanos que levam em consideração a idade são essenciais para atrair 

e manter talentos-chave (Hedge et al., 2006). Empregadores e governos que agirem de forma 

estratégica e antecipada nessa questão terão uma vantagem competitiva significativa 

(DeLong, 2004; Hedge et al., 2006). No entanto, apesar dessas necessidades conhecidas, as 

organizações em Portugal parecem não estar totalmente comprometidas com a IPP 

adequadas à idade, e as que já possuem, mostram ainda alguma resistência na contratação 

dos OW.  

Este estudo foi uma mais-valia pois, procurou perceber a visão dos empregadores, em 

relação IPP na contratação, permanência no ativo e satisfação no trabalho dos OW no 

mercado de trabalho. 
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As estratégias que consideram a idade do trabalhador têm impacto na decisão de permanecer 

no mercado de trabalho, assim como na contratação.  

Após análise às respostas dos 56 representantes de diferentes organizações a nível nacional, 

podemos concluir através do nosso estudo que a gestão da idade é essencial para as 

organizações que necessitam de gerir uma equipa mais experiente, ajustando políticas e 

práticas de gestão. Chambel e Santos (2009), concluíram que a valorização e inclusão dos 

OW no mercado de trabalho tem impacto positivo na satisfação e na intenção de permanência 

dos mesmos. 

Concluímos que a IPP tem um impacto negativo na contratação de OW, ou seja, a 

oportunidade de contratar não depende necessariamente da IPP por parte da organização, 

levando a discordar quando Hutchens (2006) destaca a necessidade de examinar o 

comportamento dos empregadores em relação às oportunidades de trabalho para os OW. 

Para o autor os empregadores parecem evitar contratar os OW para funções que eles são 

claramente capazes de realizar. 

Não foi encontrada uma relação positiva entre a IPP na organização e a satisfação no 

trabalho, contudo existe um efeito positivo da permanência na satisfação. Assim, o facto de 

permanecer na organização tem um impacto positivo na satisfação dos OW. De facto, com 

o crescente desempenho de papéis por parte dos OW dentro da organização pode aumentar 

a sensação de segurança dentro da mesma. Em suma a Implementação de práticas e políticas 

adequadas pela organização apresenta uma correlação negativa com a contratação dos OW, 

o que contradiz a literatura. Este resultado sugere que estas organizações podem favorecer 

internamente os OW, no entanto oferecem-lhes menos oportunidades no momento da 

contratação. Este resultado pode reforçar a ideia de preconceito e discriminação com base 

na idade mesmo por parte de organizações sensíveis a essa questão.  

Por outro lado, rejeitamos a hipótese de que a IPP esteja positivamente correlacionada com 

a permanência no ativo ou com a satisfação. De acordo com os nossos resultados, embora a 

IPP apresente um efeito positivo, não é estatisticamente significativo, contrariando assim a 

literatura. No entanto, concluímos existir um efeito positivo da satisfação com a decisão de 

permanecer no emprego, o que é corroborado pelos nossos resultados, visto que a satisfação 

no trabalho se mostrou estatisticamente significativa. 
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6. Contribuições e impactos esperados 

A principal contribuição deste estudo foi investigar um tema, que ainda tem muito a ser 

explorado devido à escassez de estudos existentes e também pelos diversos benefícios que 

pode proporcionar às organizações que implementarem.  

A presente dissertação oferece uma contribuição valiosa à literatura, ao proporcionar a 

perspetiva dos responsáveis das organizações em relação aos trabalhadores mais velhos 

(OW). Ao contrário da literatura existente que baseia as suas conclusões em base nas 

opiniões dos colaboradores. Os resultados sugerem possíveis implementações que podem 

melhorar as práticas e políticas das organizações, especialmente no que diz respeito à criação 

de oportunidades de contratação e ao aumento da intenção de permanência dos trabalhadores 

mais velhos no mercado de trabalho. 

A construção de futuros estudos sobre esse assunto, é fundamental devendo analisar todos 

os envolvidos em cada organização, incluindo stakeholders, gestores, supervisores e 

trabalhadores, a fim de recolher dados abrangentes. Com base nos resultados, é importante 

investigar as diferenças entre as práticas de gestão de recursos humanos percebidas e 

valorizadas, especialmente em relação ao apoio dado aos OW e o apoio que eles consideram 

essencial. 

Com o aumento da esperança média de vida, também o número de OW é mais elevado, o 

que requer ajustes nas organizações para a permanência e contratação de profissionais com 

qualificações cada vez mais exigentes. A experiência, o capital social e a maturidade dos 

trabalhadores mais velhos são atributos valiosos que podem agregar valor às organizações. 

É dever dos profissionais mais maduros demonstrarem suas habilidades e competências 

adquiridas ao longo de suas carreiras, procurando sempre atualizar seus conhecimentos e 

mantendo uma mentalidade flexível para se adaptarem às mudanças do mercado de trabalho. 

Eles devem encarar como um recomeço, utilizando o conhecimento acumulado ao mesmo 

tempo em que se mantêm abertos a aprender coisas novas e se atualizarem constantemente. 

É necessário, portanto, aprofundar o conhecimento sobre este grupo etário, compreender as 

suas necessidades e expectativas para, então, promover as condições de trabalho adequadas. 

Da mesma maneira que os responsáveis das organizações têm um papel importante na 

mudança das perceções negativas em relação aos OW, promovendo políticas e praticas 

positivas que trazem e acrescentem valor às organizações. Aos OW, acresce o desafio de 

mostrar todo o seu potencial e experiência adquirida no seu percurso profissional, lembrando 

sempre que é um recomeço e como tal, estar disponível para a organização na prossecução 
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dos objetivos que esta tem para a sua identidade comprometendo-se os OW, a interiorizar a 

cultura organizacional bem como a missão e a visão da organização. 
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8. Anexos 

8.1 Questionário aplicado 

 

 
 



78 
 

 



79 
 

 



80 
 

 



81 
 

 



82 
 

 



83 
 

 


